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Apresentação 

 

Esta dissertação apresenta o material produzido no período entre 2019 e 2021, 

da aluna Jaluza das Neves Alves Fernandes, mestranda do Programa de Pós-

Graduação em Nutrição e Alimentos, da Faculdade de Nutrição, da Universidade 

Federal de Pelotas. O tema do trabalho é: alimentação de crianças de zero a seis anos 

de idade matriculadas em escolas municipais de educação infantil de acordo com os 

Passos para uma alimentação saudável dos guias alimentares brasileiros. 

Os guias alimentares utilizados neste estudo são o Guia Alimentar para a 

População Brasileira e o Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de 2 Anos, 

publicados pelo Ministério da Saúde. Os guias alimentares apresentam de forma 

resumida as informações sobre alimentação adequada em Passos a serem seguidos, 

que foram considerados na avaliação da alimentação das crianças. 

Devido a Pandemia de Covide-19 não possibilitar pesquisa presencial, o 

presente estudo utilizou os dados coletados pela pesquisa intitulada “Avaliação 

nutricional dos pré-escolares das escolas municipais de educação infantil de Pelotas, 

RS”. Esta pesquisa foi desenvolvida nos anos de 2018 e 2019. Neste período foi 

realizada avaliação antropométrica de todas as crianças matriculadas nas 29 escolas 

municipais de educação infantil da cidade de Pelotas, RS. Contudo, apenas em cinco 

escolas foram coletados dados sobre consumo alimentar e, sendo assim, foram estes 

os dados utilizados para o presente trabalho. 

Este volume é composto por cinco partes: 

1. Resumo geral da dissertação 

2. Projeto de Pesquisa: aprovado previamente pela banca de qualificação. 

3. Manuscrito conforme as normas da Revista Brasileira de Saúde Materno 

Infantil 

4. Considerações finais da dissertação  

5. Normas da Revista em que será submetido o manuscrito  
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Resumo  
 
 

FERNANDES, Jaluza das Neves Alves. Alimentação de crianças matriculadas em 
escolas municipais de educação infantil: as recomendações dos guias 
alimentares. 2021. Dissertação de Mestrado - Programa de Pós-graduação em 
Nutrição e Alimentos, Faculdade de Nutrição, Universidade Federal de Pelotas, 
Pelotas- RS. 2021. 
 
 
Há evidências sugerindo que entre todos os determinantes para obter boa saúde, o 
de maior impacto é a alimentação adequada na primeira infância, sobretudo nos seus 
dois primeiros anos de vida (Victora, 2016). Assim, os Guias Alimentares são 
considerados como importantes instrumentos de educação alimentar e nutricional a 
serem utilizados pelos profissionais de saúde, bem como pela população em geral. O 
presente estudo tem por objetivo verificar a frequência de crianças que atenderam os 
Passos para uma alimentação saudável recomendada pelos Guias Alimentares do 
Ministério da Saúde. Este estudo é do tipo transversal, incluindo crianças de zero a 
seis anos de idade, matriculadas em cinco escolas municipais de educação infantil de 
Pelotas, RS. As mães e os responsáveis pelas crianças foram entrevistados na própria 
escola. O instrumento utilizado para avaliar os alimentos consumidos habitualmente 
pelas crianças foi elaborado a partir das orientações do formulário de marcadores do 
consumo alimentar do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), em 
formato de questionário estruturado com perguntas fechadas. O desfecho deste 
estudo foi o cumprimento dos Passos dos guias alimentares pelas crianças 
matriculadas em cinco escolas. Do total de crianças (n=548), 59 (10,6%) tinham até 
dois anos de idade e 325 (59,3%) eram meninos. Quanto ao número de Passos dos 
guias alimentares que foram cumpridos pelas crianças menores de dois anos, apenas 
3,4% cumpriram oito Passos, e 35,6% não cumpriu nenhum dos Passos avaliados 
pelo GACB. Entre as crianças maiores de dois anos de idade, 0,2% não cumprem 
nenhum dos Passos do GAPB e apenas 23,3% das crianças cumpriram quatro dos 
Passos avaliados. Verificou-se que foi baixa a frequência de realização dos Passos 
orientados pelos guias alimentares pelas crianças matriculadas nas cinco escolas. Isto 
mostra a inadequação da alimentação infantil, principalmente no que se refere ao 
consumo de alimentos ultraprocessados, inclusive, por crianças menores de dois 
anos. 
 
 
Palavras-chave: Guias Alimentares. Pré-escolares. Nutrição da Criança. Consumo 

Alimentar. 
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Abstract 

 

FERNANDES, Jaluza das Neves Alves. Feeding children enrolled in municipal 

schools for kindergarten: the recommendations of food guides. 2021. Master's 

Dissertation - Postgraduate Program in Nutrition and Food, Faculty of Nutrition, 

Federal University of Pelotas, Pelotas-RS. 2020. 

 

There is evidence to suggest that among all the determinants of good health, the one 

with the greatest impact is adequate nutrition in early childhood, especially in the first 

two years of life (Victora, 2016). Thus, the Food Guides are considered important tools 

for food and nutrition education to be used by health professionals, as well as by the 

population in general. This study aims to verify the frequency of children who attend 

the Steps for healthy eating recommended by the Ministry of Health's Food Guides. 

This is a cross-sectional study, including children from zero to six years old, enrolled 

in five municipal schools of early childhood education in Pelotas, RS. Mothers and 

those responsible for the children were interviewed at the school. The instrument used 

to assess the foods usually consumed by the children was developed based on the 

guidelines of the food consumption marker form of the Food and Nutritional 

Surveillance System (SISVAN), in a structured questionnaire format with closed 

questions. The outcome of this study was compliance with the Steps of the food guides 

by children enrolled in five schools. Of the total number of children (n = 548), 59 

(10.6%) were up to two years old and 325 (59.3%) were boys. As for the number of 

Steps in the dietary guidelines that were completed by children under two years of age, 

only 3.4% completed eight Steps, and 35.6% did not complete any of the Steps taken 

by the GACB. Among children over two years of age, 0.2% do not fulfill any of the 

GAPB Steps and only 23.3% of the children completed four of the Steps taken. It was 

found that the frequency of taking the Steps guided by the food guides by children 

enrolled in the five schools was low. This shows the inadequacy of infant feeding, 

especially with regard to the consumption of ultra-processed foods, including by 

children under two years of age. 

 

Keywords: Food Guide; Preschool Child; Child Nutrition; Food Intake. 
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RESUMO 

 
A alimentação adequada é fundamental para o desenvolvimento funcional e cognitivo 

das crianças, especialmente nos dois primeiros anos de vida, período em que esse 

processo ocorre de forma acelerada, exigindo amplo aporte nutricional. O aleitamento 

materno deve ser exclusivo até os seis meses de idade e complementado até os dois 

anos de vida ou mais, seguindo assim as orientações do Guia Alimentar para Crianças 

Brasileiras do Ministério da Saúde. Contudo, a literatura evidencia práticas 

inadequadas de alimentação complementar. Durante este período de introdução de 

alimentos, muitas crianças frequentam escolas de educação infantil e desde muito 

cedo recebem grande parte das refeições pelos professores e cuidadores dessas 

escolas. Deste modo, o ambiente escolar é considerado ideal para a promoção da 

alimentação saudável. O objetivo deste estudo é descrever o consumo alimentar das 

crianças que frequentam escolas municipais de educação infantil a partir das 

recomendações dos guias alimentares publicados pelo Ministério da Saúde do Brasil: 

Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos, de 2019, e Guia 

Alimentar para a População Brasileira, de 2014. O estudo será do tipo transversal, 

realizado com crianças, de até seis anos de idade, matriculadas e frequentando às 

aulas de cinco escolas municipais de educação infantil da cidade de Pelotas, RS. 

Foram aplicados questionários aos pais ou responsáveis pelas crianças no início ou 

no final de cada turno escolar a fim de investigar o consumo alimentar no domicílio. O 

peso e a estatura das crianças foram aferidos na própria escola por equipe treinada. 

As informações coletadas serão analisadas de acordo com o banco de dados no 

Software Epidata 3.1 e analisados no Stata versão 15. 

Palavras-chave: Consumo alimentar. Pré-escolares. Alimentação infantil. Nutrição da 

criança.  
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016), os primeiros mil 

dias de vida podem ser considerados uma fase muito importante para o 

desenvolvimento físico e mental das crianças. Esse período, que soma aproximados 

270 dias da gestação aos 730 dias até que o bebê complete dois anos de idade, é 

fundamental para a saúde do indivíduo por toda a sua vida (Brasil, 2016). 

Considerando a importância da alimentação na primeira infância e suas implicações 

nos demais ciclos da vida, ressalta-se a necessidade de introdução adequada de 

alimentos complementares ao aleitamento materno (Brasil, 2015). Embora as 

recomendações sejam de amamentação exclusiva até os seis meses e alimentação 

complementar até os dois anos de idade (WHO, 2007a), há estudos mostrando que a 

introdução dos alimentos, na maioria das vezes, acontece precocemente e geralmente 

com qualidade nutricional inadequada (Oliveira, 2018; Dallazen, 2018, Giesta, 2019). 

A introdução dos alimentos sólidos antes dos seis meses de idade pode fazer com 

que a criança receba menor quantidade de leite materno, podendo prejudicar a 

absorção de fatores de proteção que o leite oferece (Clayton, 2013). Além disso, a 

literatura ainda evidencia que a introdução da alimentação complementar antes do 

sexto mês de vida da criança pode estar relacionada com o aumento do risco e 

frequência de infecções gastrointestinais, desnutrição, chance aumentada de 

mortalidade, redução significativa da absorção de ferro, aumento do risco de diabetes 

tipo I e doenças atópicas, como asma (Ximenes, 2010, Brasil, 2002). 

Há evidências sugerindo que entre todos os determinantes para obter boa saúde, 

o de maior impacto é a alimentação adequada na primeira infância, sobretudo nos 

seus dois primeiros anos de vida (Victora, 2016). Na introdução alimentar da criança, 

a família e os cuidadores influenciam diretamente na relação dela com a comida e nas 

suas preferências alimentares (Brasil, 2015). Nesse sentido, pais, familiares e 

educadores são importantes exemplos, destacando-se a escola como um ambiente 

de promoção da alimentação saudável. Crianças que frequentam creche ou pré-

escola passam a maior parte do seu dia nesse ambiente de educação infantil e 

dependem dos adultos para receber alimentação adequada. As crianças de zero a 

seis anos apresentam diversas características, como o amadurecimento da habilidade 

motora, da linguagem e das habilidades sociais, que poderão influenciar nas práticas 
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de alimentação. O aprendizado adquirido nessa fase poderá persistir no futuro, 

determinando uma vida saudável, desde que haja um conjunto de ações que 

envolvam o ambiente familiar e o escolar (CECANE, 2012). Diante desse contexto, 

torna-se fundamental avaliar se crianças de escolas de educação infantil estão 

consumindo alimentos recomendados para sua faixa etária.  

 

2. MARCO TEÓRICO 

2.1 ALIMENTAÇÃO INFANTIL  

Considerado como direito humano fundamental, descrito na Constituição Federal 

Brasileira, a alimentação e nutrição adequadas são requisitos essenciais para o 

crescimento e desenvolvimento da criança, pois representam a base para a sua 

sobrevivência (Brasil, 1988), sendo assim a criança deve ter acesso à alimentação 

adequada desde o nascimento. A alimentação ideal para as crianças nos primeiros 

seis meses de idade é o aleitamento materno exclusivo em livre demanda (sem hora 

marcada) e logo em seguida deve ser oferecido o leite materno complementado com 

outros alimentos até os dois anos ou mais. O leite materno é considerado o primeiro 

e mais completo alimento para as crianças (Brasil, 2019). 

O leite humano contém todos os nutrientes essenciais para o crescimento e o 

desenvolvimento adequado da criança protegendo contra patógenos, alergias e 

infecções, além de ser de fácil digestão para o organismo em desenvolvimento, 

quando comparado a outros leites (Brasil, 2015). O leite materno é um alimento 

completo capaz de suprir todas as necessidades nutricionais da criança nos primeiros 

seis meses de vida e existem evidências de que contribui para um melhor 

desenvolvimento cognitivo (Brasil, 2009). Após os seis meses, a recomendação é que 

a criança siga recebendo o leite materno junto com outros alimentos, pois continua 

sendo importante fonte de nutrientes, especialmente de proteínas, gorduras e 

vitaminas (Brasil, 2015). 

Para aquelas crianças que a mãe precisa ficar longe durante algum período do dia, 

o Ministério da Saúde (MS) recomenda que a mãe retire o leite do peito e guarde-o na 

geladeira, freezer ou congelador para que, na sua ausência, esse leite seja oferecido 

à criança em copo, xícara ou colher, pois não é recomendado oferecer em mamadeira 

ou similares. Se a criança tiver menos de quatro meses e o leite materno que foi 

retirado não for suficiente para o período em que a mãe estiver ausente, o MS 

recomenda complementar com fórmula infantil. Já para crianças entre quatro e seis 
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meses podem ser oferecidos outros alimentos, como frutas, almoço e jantar, 

dependendo do tempo que a mãe ficar longe da criança, do seu desenvolvimento e 

da aceitação pelos demais alimentos. Lembrando que a mãe deve seguir oferecendo 

o peito, quando estiver junto com o bebê.  

Ainda de acordo com o MS, aquelas crianças, com menos de quatro meses, que 

não tem acesso a fórmula infantil devem receber o leite de vaca modificado e 

complementado com outros alimentos. O início de oferta de novos alimentos para 

crianças não amamentadas poderá ser diferente dependendo se elas recebem 

fórmula infantil ou leite de vaca (Brasil, 2019). 

Considerando que aos seis meses de idade o leite materno já não é suficiente para 

nutrir adequadamente a criança e que, nesse momento, é necessária a inclusão de 

novos alimentos, denomina-se essa fase de alimentação complementar (Brasil, 2019). 

A introdução de alimentos deve complementar as qualidades e funções do leite 

materno, suprindo as necessidades nutricionais da criança, sendo oferecida aos 

poucos até se aproximar progressivamente aos hábitos alimentares da família. Essa 

nova fase da vida da criança exige paciência e adequação, onde são apresentados 

sabores, cores, aromas e texturas novos à criança.  

Assim, para desenvolver a mastigação e a deglutição, a introdução da alimentação 

complementar deve ser iniciada gradualmente em pequenas porções, com alimentos 

in natura, macios e preferencialmente amassados, evitando o uso do liquidificador. 

Também devem ser evitados alimentos muito diluídos ou ralos que, por serem 

oferecidos dessa forma, podem estar pobres em nutrientes. Durante os dois primeiros 

anos de idade é fundamental que haja a formação de hábitos alimentares saudáveis 

para que o crescimento e desenvolvimento da criança façam a diferença ao longo da 

vida, no que diz respeito à prevenção de doenças e à promoção da saúde (Brasil, 

2019). 

A alimentação complementar deve atender todas as necessidades nutricionais da 

criança, em quantidade e qualidade adequadas e em tempo oportuno, para que 

resulte em benefícios para o desenvolvimento infantil e para a saúde em todas as 

etapas da vida (Brasil, 2015). Porém, estudos mostram que desde muito cedo as 

crianças estão consumindo pouca variedade de alimentos saudáveis e estão sendo 

expostas a alimentos ultraprocessados, que podem ser prejudiciais à saúde e causar 

doenças crônicas (Dallazen, 2018; Giesta, 2019). A introdução alimentar antes dos 

seis meses de idade também pode estar relacionada ao aumento das doenças 
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infecciosas, como a diarreia, que pode ser ocasionada pela manipulação dos 

alimentos de forma inadequada (Brasil, 2009a). 

      Entre os fatores associados à introdução precoce de alimentos, a menor 

escolaridade materna e a menor renda mensal familiar parecem estar associadas à 

falta de conhecimento das mães sobre as práticas alimentares saudáveis nos 

primeiros anos de vida (Toloni, 2011; Dallazen, 2018; Lopes, 2018). Esses resultados 

apontam a necessidade de intervenção dos profissionais de saúde para 

aconselhamento às mães sobre nutrição infantil, reforçando a superioridade do leite 

materno e desencorajando a introdução de outros leites, a fim de evitar a repercussão 

negativa sobre a saúde da criança decorrente da alimentação complementar 

inadequada (Freiberg, 2012; Lopes, 2018). Estudos de intervenção mostraram a 

efetividade do aconselhamento nutricional com aprendizado e reprodução do 

conhecimento e, consequentemente, uma melhor compreensão das mães sobre 

nutrição infantil, com efeito sobre a qualidade da dieta em crianças (Spence, 2014; 

Kulwa, 2014).  

Para orientação das famílias sobre alimentação infantil, o MS disponibiliza guias 

alimentares, que representam um meio para que as mães e os responsáveis pelas 

crianças possam buscar informações adequadas. Assim, esses guias serão 

apresentados em um tópico separado após a apresentação das políticas públicas para 

alimentação e nutrição infantil.  

 

2.2  POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO INFANTIL 

Nas primeiras décadas do século XX, os programas nacionais de alimentação e 

nutrição começaram a ser implantados no Brasil, sendo assim, o estado brasileiro 

assume o papel de conduzir políticas que busquem solucionar os problemas 

relacionados à alimentação e nutrição de grupos populacionais. Criado por intermédio 

do Decreto nº 2.478, de 05 de agosto 1940, o Serviço de Alimentação da Previdência 

Social (SAPS) marca o início das políticas de alimentação e nutrição, com o objetivo 

de promover padrões adequados para a alimentação da população. O SAPS teve 

importância primordial na história da política de alimentação e nutrição no Brasil, 

sendo extinto em 1967 (Barros, 2003).  

Em 31 de março de 1955 o Decreto nº37.106 instituiu a Campanha de Merenda 

Escolar (CME) subordinada ao Ministério da Educação, dando início a nova forma de 

execução da política de alimentação e nutrição que começa a se delinear com a 
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implantação de programas de distribuição de alimentos a segmentos específicos da 

população. Neste período começam os programas de regulamentação da merenda 

escolar em caráter nacional, sob responsabilidade pública, racionalizando as 

iniciativas preexistentes e oferecendo orientação técnica e suporte econômico, para a 

distribuição de alimentos que atendessem parte das necessidades nutricionais dos 

escolares (Brasil, 2016).  

Esses programas direcionados à merenda escolar transformaram-se ao longo dos 

anos e, atualmente, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é 

responsável pelo fornecimento de parte dos recursos financeiros e pela 

regulamentação da alimentação oferecida em escolas públicas, sustentado e 

coordenado pelo governo federal e executado pelos governos estaduais e, 

posteriormente pelos municipais. Este programa cresceu, diversificou-se e firmou-se 

como um dos maiores, mais abrangentes e efetivos programas de distribuição de 

alimentos.   

O PNAE foi regulamentado pela Lei 11.947/2009, que prevê os valores de repasse 

financeiro para cada modalidade de ensino incluindo as creches que são responsáveis 

por suprir 70% da alimentação infantil, por meio de três refeições diárias oferecidas 

às crianças na faixa etária de quatro meses a três anos, que permanecem nessas 

instituições durante o dia. Para receber o recurso financeiro, todos os níveis da 

educação pública devem seguir as recomendações estabelecidas pelo programa, 

tendo por base os preceitos da promoção da alimentação adequada e saudável. 

Destaca-se que todos os municípios que aderem ao programa devem contar com pelo 

menos um nutricionista, profissional habilitado para planejar os cardápios, treinar as 

equipes e realizar as ações de educação alimentar e nutricional nas unidades de 

ensino. Atualmente, o PNAE é coordenado pelo Fundo Nacional para o 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) (Brasil, 1999) e, além deste programa, 

existem ainda outras políticas e programas que amparam a promoção da alimentação 

adequada e saudável na escola. Entre essas podem ser citadas a Política Nacional 

de Alimentação e Nutrição (PNAN), a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN) e o Programa Saúde na Escola (PSE) que também estão 

voltados aos direitos de crianças e adolescentes (Brasil, 2013). 

Os programas direcionados à alimentação em conjunto com a saúde, tiveram início 

na década de 70, quando a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), incentivaram as discussões sobre a 
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universalização do cuidado no âmbito internacional. A primeira Conferência 

Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde foi realizada em setembro de 1978, 

organizada pela OMS em Alma-Ata, a conferência contou com mais de 700 

participantes e resultou na adoção de uma declaração que reafirmou o significado da 

saúde, como um direito humano fundamental e uma das mais importantes metas 

sociais mundiais. De acordo com a Declaração de Alma-Ata, as ações internacionais 

no sentido de diminuir as diferenças no desenvolvimento econômico e social dos 

países deveriam ser estimuladas para que se atingisse a meta de saúde para todos 

até o ano 2000, reduzindo a lacuna existente entre o estado de saúde dos países em 

desenvolvimento e desenvolvidos. Nessa conferência chegaram ao consenso de que 

a promoção e proteção da saúde dos povos seria essencial para o desenvolvimento, 

o que era uma condição para a melhoria da qualidade de vida dos homens e para a 

paz mundial. O apelo lançado em Alma-Ata foi considerado o marco fundamental que 

representou o ponto de partida para as iniciativas na área da saúde no Brasil (Brasil, 

2001).  

Antes da Constituição Federal Brasileira de 1988, foram adotadas importantes 

iniciativas para a melhoria da saúde e redução da mortalidade infantil, entre as quais 

se destaca o Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), 

instituído em 1981. Em 1984, foi criado o Programa de Assistência Integral à Saúde 

da Criança (PAISC), que foi um grande marco para o desenvolvimento da saúde 

infantil em muitos aspectos, pois incentivava as ações de promoção da saúde de 

forma integral, entre outras prioridades. Em março de 1986 foi realizada a 8ª 

Conferência Nacional de Saúde, um dos momentos mais importantes na definição do 

Sistema Único de Saúde (SUS) que, enfim, foi inserido na Constituição Federal, tendo 

como princípios doutrinários a integralidade, a universalidade, a equidade, a 

regionalização, a hierarquização e a participação social. A Lei 8080 de setembro de 

1990, que define o SUS deu rumos diferentes à saúde, além de dispor de vários 

artigos com os direitos da população, incluindo o acesso à alimentação e nutrição, que 

estão dispostos no artigo 13º no inciso primeiro desta lei. Desde então, muitas políticas 

foram criadas para garantir o direito à alimentação e nutrição (Brasil, 1986; Brasil, 

1990, Brasil, 2017).  

A nutrição adequada e o acesso a alimentos seguros e nutritivos são reconhecidos 

como direito da criança para suprir suas necessidades nutricionais, conforme 

estabelecido na Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989 (Brasil, 1990a), e 
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atualizados na Portaria n.º 1.920 de 5 de setembro de 2013 (Brasil, 2013f). Os direitos 

da criança também são defendidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente sob a 

Lei nº 8.069/1990, na qual foram incluídos dois incisos no artigo 9o. O primeiro, 

referente à orientação para alimentação infantil, estabelece que profissionais das 

unidades primárias de saúde deverão desenvolver ações sistemáticas, individuais ou 

coletivas, visando o planejamento, a implementação de ações de promoção, proteção 

e apoio ao aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, de forma 

contínua. O segundo inciso é referente aos serviços de unidades de terapia intensiva 

neonatal que deverão dispor de banco ou unidade de coleta de leite humano (Brasil, 

2016). Para isso a abordagem por profissionais da saúde durante o pré-natal é 

fundamental para que a família compreenda a importância da amamentação precoce 

e do contato afetivo da mãe com o bebê, orientando assim o aleitamento materno na 

primeira hora de vida, evitando a separação da mãe e do bebê para rotinas 

padronizadas nos serviços que podem ser feitas após a primeira hora de vida (Brasil, 

2011e, Moreira, 2014).  

As ações de promoção, de proteção e de apoio ao aleitamento materno merecem 

destaque pela importante contribuição para a redução da mortalidade infantil. Como 

exemplo dessas ações, a Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno 

e Alimentação Complementar Saudável no SUS (Estratégia Amamenta Alimenta 

Brasil - EAAB) tem como objetivo qualificar o processo de trabalho dos profissionais 

da atenção básica com o intuito de reforçar e incentivar a promoção do aleitamento 

materno e da alimentação saudável para crianças menores de dois anos, no âmbito 

do SUS. A estratégia foi instituída pela Portaria n.º 1.920, de 5 de setembro de 2013 

e busca promover, proteger e apoiar a amamentação exclusiva nos primeiros seis 

meses de vida e complementada com alimentos saudáveis a partir dessa idade. Essas 

ações são fundamentais para prevenir a desnutrição e obesidade na infantil e estão 

contidas no Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) 

(Brasil, 2013f). 

A PNAISC, atualizada pela Portaria nº 1.130, de 5 de agosto de 2015, está 

estruturada em princípios, diretrizes e eixos estratégicos com finalidade de orientar e 

qualificar as ações e serviços de saúde da criança no território nacional. Assim, um 

dos eixos dessa política é específico sobre aleitamento materno e alimentação 

complementar saudável e está ancorado em ações de promoção, proteção e apoio 

que, iniciada na gestação, devem considerar as vantagens da amamentação para a 
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criança, para a mãe, para a família e para a sociedade. Ações e iniciativas dessa 

política incluem: a iniciativa hospital amigo da criança (IHAC); a ação de apoio à 

mulher trabalhadora que amamenta (MTA); a rede brasileira de bancos de leite 

humano (RBLH); a implementação da norma brasileira de comercialização de 

alimentos para lactentes, para crianças de primeira infância, bicos, chupetas e 

mamadeiras (NBCAL); e a mobilização social em aleitamento materno, além da EAAB. 

Outro eixo a ser destacado refere-se à promoção e acompanhamento do crescimento 

e desenvolvimento integral que consiste na vigilância do pleno crescimento e 

desenvolvimento das crianças. Essa política considera que a primeira infância, ou 

seja, os primeiros 72 meses de vida são decisivos para o desenvolvimento saudável 

do ser humano (Brasil, 2015).  

Há amplo arcabouço legal para promover e proteger os direitos da criança em 

todos os segmentos da infância, conhecido como Marco Legal da Primeira Infância, a 

Lei nº 13.257/2016 no artigo 5º constitui como uma das práticas prioritárias nas 

políticas públicas para a primeira infância, o direito à alimentação e a nutrição infantil 

(Brasil, 2016): 

“Art. 5º Constituem áreas prioritárias para as políticas 
públicas para a primeira infância a saúde, a 
alimentação e a nutrição, a educação infantil, a 
convivência familiar e comunitária, a assistência social 
à família da criança, a cultura, o brincar e o lazer, o 
espaço e o meio ambiente, bem como a proteção 
contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de 
medidas que evitem a exposição precoce à 
comunicação mercadológica.” 

 

para garantir os diretos à amamentação, a Constituição Federal garante às puérperas 

120 dias de licença-maternidade, sem prejuízo do emprego e salário e, ainda, o direito 

da nutriz, quando retornar ao trabalho, a pausa de uma hora por dia, podendo ser 

parcelada em duas de meia hora, para amamentar o bebê até os seis meses de idade. 

Importante ressaltar a possibilidade de extensão da duração da licença-maternidade 

em 60 dias e da licença-paternidade em 15 dias (Lei nº 13.257 de 8 de março de 

2016), dentro do Programa Empresa Cidadã, bem como de outras normas com 

repercussão na promoção, na proteção e no apoio ao aleitamento materno, previstas 

no Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016). Além dos direitos garantidos pela 

legislação trabalhista, o recente incentivo à criação de salas de apoio à amamentação 

dentro das empresas visa a manutenção da amamentação entre mulheres que 

retornam ao trabalho após a licença-maternidade (Brasil, 2010). 
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2.3  Guias Alimentares  

Os guias alimentares atualmente estão disponíveis em duas edições sendo uma 

para crianças menores de dois anos que contém os doze passos para a alimentação 

saudável e outra para maiores de dois anos com dez passos para a alimentação 

saudável. O primeiro guia alimentar para crianças de seis a 23 meses foi desenvolvido 

pelo MS do Brasil, com o apoio da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 

em 2002 (Brasil, 2005). Esse guia, além de propor uma pirâmide alimentar para essa 

faixa etária, indicou dez passos para uma alimentação saudável. Como uma 

ferramenta prática destinada à capacitação técnica dos diversos profissionais que 

atuam no campo da alimentação infantil, principalmente os profissionais nutricionistas 

e as equipes de saúde da família, esse guia alimentar foi recentemente atualizado 

(Brasil, 2019). Diferente daquele publicado em 2005, mais voltado aos profissionais 

de saúde, o novo Guia Alimentar para Crianças Brasileiras menores de dois anos, 

publicado em 2019, é também direcionado aos pais, responsáveis e educadores. 

Assim, essa nova versão tem linguagem mais acessível, voltada às famílias, 

reforçando a importância de cozinhar em casa, como uma forma de oferecer 

alimentação saudável para toda a família.  É uma excelente ferramenta de 

aprendizado que transmite conhecimento de forma clara, objetiva, de fácil 

entendimento e está disponível gratuitamente pelo MS, podendo ser consultado pelas 

famílias e ou responsáveis pelas crianças a qualquer momento.  

A primeira edição do Guia Alimentar para a População Brasileira realizada pelo 

MS, foi escrita em 2006 e revisada entre 2011 e 2013. Nesse período aconteceram 

oficinas técnicas em parceria com o Núcleo de Pesquisa Epidemiológica em Nutrição 

e Saúde (NUPENS) da Universidade de São Paulo (USP), Coordenadoria Geral de 

Alimentação e Nutrição (CGAN) do MS e o apoio da Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) – Brasil. Para confecção da atual versão foi realizada consulta pública 

entre os meses de fevereiro a maio de 2014 e a consolidação do guia aconteceu entre 

maio e agosto de 2014, em parceria do NUPENS/USP, CGAN/MS e OPAS – Brasil. 

Assim, este guia foi lançado em novembro de 2014. Essa publicação apresenta um 

conjunto de informações e recomendações que objetivam orientar as famílias e 

comunidades quanto à promoção da saúde através da alimentação adequada, sendo 

a regra de ouro: preferir sempre alimentos in natura ou minimamente processados e 

preparações culinárias aos alimentos ultraprocessados. Porém é importante ressaltar 

que, em 1947, um Guia de Alimentação foi organizado pelo Instituto de Nutrição da 
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Universidade do Brasil e editado pelo Departamento Nacional de Educação do Rio de 

Janeiro e foram publicadas quatro edições, sendo a última no ano de 1960 (Brasil, 

1960). 

O guia alimentar para crianças brasileiras menores de dois anos apresenta três 

principais tópicos: “Leite materno: o primeiro alimento”, “Conhecendo os alimentos” e 

“Alimentação a partir dos seis meses”, sendo a principal publicação para abordar 

questões sobre a alimentação infantil nos primeiros mil dias. Conforme já referido, 

este guia inclui doze passos para alimentação saudável que são apresentados a 

seguir: 

1. Amamentar até dois anos ou mais, oferecendo somente o leite materno até 

seis meses. 

O leite materno é muito importante para a criança até dois anos ou mais, sendo o 

único alimento que a criança deve receber até seis meses, sem necessidade de água, 

chá ou qualquer outro alimento. A composição do leite materno é única, personalizada 

e atende às necessidades nutricionais da criança conforme sua idade, protege contra 

doenças na infância e na vida adulta, ajuda o desenvolvimento do cérebro e fortalece 

o vínculo entre mãe e criança.  

2. Oferecer alimentos in natura ou minimamente processados, além do leite 

materno, a partir dos seis meses. 

A alimentação da criança deve ser composta por comida de verdade, isto é, 

refeições feitas com alimentos in natura ou minimamente processados de diferentes 

grupos (por exemplo, feijões, cereais, raízes e tubérculos, frutas, legumes e verduras, 

carnes). O número de refeições ao longo do dia e a quantidade de alimentos 

oferecidos devem aumentar conforme a criança cresce para suprir suas 

necessidades. Ao completar um ano a criança já deve estar fazendo as principais 

refeições com a comida da família, além de lanches e do leite materno. 

3. Oferecer água própria para o consumo à criança em vez de sucos, 

refrigerantes e outras bebidas açucaradas. 

A água é essencial para a hidratação da criança e não deve ser substituída por 

nenhum líquido, como chá, suco ou água de coco, muito menos refrigerante ou outras 

bebidas ultraprocessadas. Habituar a criança a ingerir essas bebidas açucaradas 

aumenta a chance de a criança apresentar excesso de peso e cárie dentária, além de 

desestimular o consumo de água. 
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4. Oferecer a comida amassada quando a criança começar a comer outros 

alimentos além do leite materno. 

A comida com consistência adequada à criança contribui para seu 

desenvolvimento, além de conter, em geral, mais energia e nutrientes do que refeições 

mais líquidas. A mastigação estimula o desenvolvimento da face e dos ossos da 

cabeça. Desde o início o alimento deve ser espesso o suficiente para não “escorrer” 

da colher. Para deixar na consistência adequada, não bata no liquidificador e nem 

peneire os alimentos. 

5. Não oferecer açúcar nem preparações ou produtos que contenham açúcar 

à criança até dois anos de idade. 

O consumo de açúcar não é necessário e causa danos à saúde como cáries, 

obesidade ainda na infância e, na vida adulta, pode levar a doenças crônicas, como 

diabetes. Além disso, acostumar a criança desde cedo ao sabor excessivamente doce 

pode causar dificuldade de aceitação dos alimentos in natura ou minimamente 

processados.  

6. Não oferecer alimentos ultraprocessados para a criança. 

O consumo desses alimentos pode levar a problemas como hipertensão, doenças 

do coração, diabetes, obesidade, cáries e câncer. Além disso, esses alimentos 

também geram impactos no meio ambiente, tanto no seu processo de fabricação nas 

indústrias como na geração de lixo das embalagens, e na cultura alimentar, por 

restringir as práticas alimentares das famílias. Os alimentos ultraprocessados são 

vendidos em embalagens atrativas sendo comum encontrar, na lista de ingredientes 

do rótulo, itens pouco conhecidos, muitos deles, com nomes estranhos e que não são 

utilizados na cozinha de casa. Fique atento, pois alguns alimentos ultraprocessados 

são vistos como alimentos infantis e saudáveis, sendo frequentemente oferecidos às 

crianças.  

 7. Cozinhar a mesma comida para a criança e para a família. 

Preparar a mesma comida para todos, com alimentos in natura ou minimamente 

processados, sem excesso de gordura, sal e condimentos, agiliza o dia a dia na 

cozinha e é uma oportunidade de oferecer alimentação adequada e saudável à família 

e à criança. Planejar a alimentação da semana, organizar as compras para ter os 

alimentos em casa e cozinhar em maior quantidade para congelar uma parte (para 

consumir em outros dias) são estratégias que facilitam o cozinhar e garantem comida 

de verdade todos os dias e em todas as refeições.  
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8. Zelar para que a hora da alimentação da criança seja um momento de 

experiências positivas, aprendizado e afeto junto da família. 

Comer juntos ajuda a criança a se interessar em experimentar novos alimentos e 

torna as refeições mais prazerosas. O ambiente acolhedor, tranquilo e a boa relação 

entre a criança e as pessoas que cuidam dela podem influenciar de forma positiva na 

aceitação dos alimentos e preparações. Se ela percebe que a família gosta de comer 

alimentos saudáveis, ficará estimulada a aceitá-los. Além disso, comer em família é 

um ato cultural que contribui para o consumo de alimentos e preparações ligados à 

história da família, preservando e transmitindo tradições em torno da comida. Propicie 

momentos de compartilhamento da refeição em família que envolvam a criança.  

9. Prestar atenção aos sinais de fome e saciedade da criança e conversar 

com ela durante a refeição.  

A criança desde cedo é capaz de comunicar quando quer se alimentar ou quando 

já está satisfeita. Os sinais de fome e saciedade devem ser reconhecidos e 

respondidos de forma ativa e carinhosa. Estimule a criança a comer, mas sem forçá-

la, nem mesmo quando ela estiver doente. Além da comida que vai no prato, o modo 

como ela é dada à criança também é importante para o seu desenvolvimento. 

Converse com ela e a estimule a conhecer os alimentos. Evite distrações como 

televisão, celular, computador ou tablet, pois podem dispersar a criança, tirando o foco 

do alimento. O prazer da alimentação está nos sabores, aromas e na forma como a 

comida é oferecida.  

10. Cuidar da higiene em todas as etapas da alimentação da criança e da 

família. 

Cuidados com a higiene de quem faz a comida, da cozinha e dos alimentos 

previnem doenças na criança e na família. Lave as mãos sempre que for cozinhar e 

alimentar a criança, depois de usar o banheiro, de trocar a fralda e de realizar outras 

tarefas no cuidado da casa. Quando a criança for comer, também lave as mãos dela. 

A higiene na cozinha envolve a qualidade da água, a limpeza de utensílios e 

superfícies. Deixe de molho na água com cloro alimentos que são consumidos crus e 

com casca, como frutas e verduras. Lembre-se de lavar com água filtrada ou fervida 

após o molho. Logo após o uso, limpe bem os utensílios que entraram em contato 

com carnes cruas. Cozinhe as carnes até que não tenha partes cruas. Após as 

refeições, guarde na geladeira o que sobrou nas panelas.  
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11. Oferecer à criança alimentação adequada e saudável também fora de 

casa. 

Em passeios, festas e quando for às consultas com a equipe de saúde, continue 

ofertando os alimentos que a criança come em casa, pois muitos dos alimentos in 

natura ou minimamente processados (como frutas e legumes crus, frutas secas) 

podem ficar em temperatura ambiente por algum tempo. Mesmo o almoço e o jantar 

podem ser levados em recipientes térmicos. Informe-se sobre os alimentos ofertados 

em creches e outros espaços de cuidado da criança e converse a respeito da prática 

de uma alimentação adequada e saudável com as pessoas envolvidas nesse cuidado.  

12. Proteger a criança da publicidade de alimentos. 

A criança confunde facilmente a realidade com a ficção dos programas televisivos 

e da publicidade, porque ela não tem desenvolvida a capacidade de julgamento e 

decisão. É crucial que ela seja protegida, evitando ao máximo a sua exposição à 

publicidade. Ela está presente nos programas de TV e nas propagandas nos seus 

intervalos, na internet, em jogos eletrônicos, entre outros. Crianças menores de dois 

anos não devem utilizar televisão, celular, computador e tablet.  

Para as crianças maiores de dois anos de idade, o MS recomenda seguir as 

orientações do Guia Alimentar para a População Brasileira, com sua última 

atualização, publicada em 2014. Esta versão do guia para a população brasileira 

apresenta 10 passos para uma alimentação adequada e saudável que serão 

apresentados a seguir. 

1. Fazer de alimentos in natura ou minimamente processados a base da 

alimentação.  

Em grande variedade e predominantemente de origem vegetal, alimentos in natura 

ou minimamente processados são a base ideal para uma alimentação 

nutricionalmente balanceada, saborosa, culturalmente apropriada e promotora de um 

sistema alimentar socialmente e ambientalmente sustentável. 

2. Utilizar óleos, gorduras, sal e açúcar em pequenas quantidades ao 

temperar e cozinhar alimentos e criar preparações culinárias. 

Utilizados com moderação em preparações culinárias com base em alimentos in 

natura ou minimamente processados, contribuem para diversificar e tornar mais 

saborosa a alimentação. 

3. Limitar o consumo de alimentos processados. 
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Em pequenas quantidades, podem ser consumidos como ingredientes de 

preparações culinárias ou parte de refeições baseadas em alimentos in natura ou 

minimamente processados. 

4. Evitar o consumo de alimentos ultraprocessados. 

Devido a seus ingredientes, alimentos ultraprocessados são nutricionalmente 

desbalanceados. 

5. Comer com regularidade e atenção em ambientes apropriados e, sempre 

que possível, com companhia.  

Procure fazer as refeições em horários semelhantes todos os dias e evite “beliscar” 

nos intervalos das refeições. Coma sempre devagar, sem se envolver em outra 

atividade. Procure comer em locais limpos, confortáveis e tranquilos. Sempre que 

possível, coma em companhia. 

6. Fazer compras em locais que ofertem variedades de alimentos in natura 

ou minimamente processados. 

Procure fazer compras de alimentos em mercados, feiras livres ou de produtores 

e outros locais que comercializam variedades de alimentos in natura ou minimamente 

processados. Prefira legumes, verduras e frutas da estação e cultivados localmente. 

7. Desenvolver, exercitar e partilhar habilidades culinárias. 

Procure desenvolver ou adquirir habilidades culinárias. 

8. Planejar o uso do tempo para dar à alimentação o espaço que ela merece. 

Planeje as compras de alimentos, organize a despensa doméstica e defina com 

antecedência o cardápio da semana. Faça da preparação de refeições e do ato de 

comer momentos privilegiados de convivência e prazer.  

9. Dar preferência, quando fora de casa, a locais que servem refeições feitas 

na hora. 

Procure locais que servem refeições feitas na hora. Evite redes de fast-food. 

10. Ser crítico quanto a informações, orientações e mensagens sobre 

alimentação veiculadas em propagandas comerciais. 

Avalie com crítica o que você lê, vê e ouve sobre alimentação em propagandas 

comerciais e estimule outras pessoas, particularmente crianças e jovens, a fazerem o 

mesmo. 

3. REVISÃO DA LITERATURA 

A presente revisão teve como objetivo identificar estudos científicos sobre o tema 

consumo alimentar, alimentação e nutrição infantil de crianças de zero a seis anos de 
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idade. A revisão foi realizada na base de dados PUBMED. A busca foi orientada pela 

combinação de termos descritos no Quadro 1 e primeiramente foi averiguado estudos 

com crianças de até dois anos de idade e em um segundo momento foram incluídos 

os estudos com crianças de até seis anos de idade. Foram selecionados os artigos 

publicados nos últimos cinco anos, ou seja, entre junho de 2015 e outubro de 2020. 

 

Quadro 1. Termos utilizados na busca dos artigos sobre o consumo alimentar de 

crianças na base de dados PubMed. 

TERMOS UTILIZADOOS 
TITULOS ENCONTRADOS 

Crianças ≤ 2 anos Crianças ≤ 6 anos 

Nutrition and child and day care 282 572 

Nutrition and child and nursery 25 59 

Nutrition and infant and day care 321 488 

Nutrition and infant and nursery 29 45 

Eating and child and day care 36 124 

Eating and child and nursery 9 22 

Eating and infant and day care 40 44 

Eating and infant and nursery 9 9 

Food and child and day care 214 424 

Food and child and nursery 33 57 

Food and infant and day care 245 354 

Food and infant and nursery 42 47 

Feeding and child and day care 158 305 

Feeding and child and nursery 23 52 

Feeding and infant and day care 191 345 

Feeding and infant and nursery 36 77 

TOTAL 1.693 3.024 

 

A Figura 1 apresenta o fluxograma com a identificação dos artigos selecionados 

em cada uma das etapas desta revisão de literatura. Os estudos excluídos na revisão 

bibliográfica, na maioria não tratavam do assunto de interesse desta pesquisa, quando 

tratava de consumo alimentar de crianças, referia-se ao consumo associado a alguma 

patologia do tipo alergias ou intolerâncias alimentares ou até mesmo diabetes tipo 1. 

Alguns estudos que avaliaram o consumo alimentar tinham como população alvo as 

crianças hospitalizadas, às vezes em estado crítico, crianças recém-nascidas ou com 

características específicas, como autismo ou ainda com câncer. Alguns estudos 

apresentavam o consumo alimentar de crianças, porém o desfecho avaliado era o 

efeito dos prebióticos ou da suplementação de zinco ou de ômega 3, por exemplo. 

Outros estudos avaliaram o consumo referente apenas das refeições servidas nas 

creches ou nas escolas infantis. Também foram encontrados estudos com crianças 
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fora da faixa etária de interesse dessa pesquisa ou com outros temas que não se 

referiam à alimentação infantil, como por exemplo, a prática de atividade física. 

Na busca de estudos sobre o consumo alimentar de crianças com até dois anos 

de idade foram identificados 1.693 títulos, sendo que destes 1.170 eram repetidos, de 

acordo com os descritores. Dos 22 artigos que foram lidos na íntegra, 14 foram 

selecionados. Para o consumo alimentar de crianças com até seis anos de idade 

foram identificados 3.024 títulos, sendo que destes 1914 eram repetidos. Nessa 

revisão, dos 42 artigos que foram lidos na integra, 11 foram selecionados. A síntese 

das principais informações dos estudos selecionados é apresentada no Quadro 2. No 

final das duas revisões foram escolhidos 25 artigos. 
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Figura 1. Fluxograma da revisão de literatura sobre consumo alimentar de crianças. 

 

 

 

Consumo alimentar de 
crianças ≤ 2 anos 

Títulos localizados: 1.693 

Artigos lidos na integra: 22 

Resumos lidos: 51 

1.170 títulos repetidos 

Total: 25 artigos 

Artigos incluídos na revisão de 

crianças ≤ 2 anos: 14 

Títulos selecionados: 523 

472 títulos excluídos 

Títulos localizados: 3.024 

Títulos selecionados: 1107 

1.917 títulos repetidos  

Resumos lidos: 121 

Artigos lidos na integra: 42 

Consumo alimentar de 
crianças ≤ 6 anos 

986 títulos excluídos 

29 resumos excluídos 

8 artigos excluídos 

79 resumos excluídos 

31 artigos excluídos 

Artigos incluídos na revisão de 

crianças ≤ 6 anos: 11 
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Quadro 2.  Síntese dos artigos científicos incluídos na revisão de literatura.  

Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Bandara, et 
al. 2015 
 Sri Lanka 
 

515 Mães 
de 
crianças 
de 6 a 12 
meses  
 

Transversal 
descritivo   
 

Aleitamento 
materno 
 
Início da 
alimentação 
complemen-
tar 

 
49% AME 
 
42% arroz após 
desmame como 
1ºalimento 
 
58% sal  
42% açúcar 
 
84% óleo introduzidos 
antes dos 12 meses  

Köksal, et 
al, 2015 
 
Turquia 
 
 
 
 

1.486 
mães de 
crianças 
de 12 a 23 
meses  
 

Estudo 
transversal 
 

Práticas de 
amamenta-
ção 
 
Tipos de 
alimentos 
complementa
res 
oferecidos 

 
Duração do AME foi de 5 
meses  
 
Iogurte, pão, macarrão, 
frutas e legumes foram 
os alimentos introduzidos 
para a maioria das 
crianças. 

 
Romo-
Palafox, et 
al.2015. 
Texas 
 

 
607 pais e 
filhos de 
30 centros 
de 
educação 
e cuidados 
infantis. 

 
Transversal 

 
Avaliação 
direta de 
lanches 
enviados e o 
consumo das 
crianças. 
 
Índice de 
Alimentação 
Saudável 
2010 como 
referência. 

 
Escores totais e dos 
componentes do Índice 
de Alimentação Saudável 
foram calculados. 
 
Pontuação baixa para 
verduras 6% e feijão 8%. 
Vegetais totais (inclui 
feijões e ervilhas) 33% e 
28%, frutos do mar e 
proteínas magras 33% e 
29% e grãos integrais 
38% e 34%.  
 
Pontuação mais alta para 
calorias vazias 85% e 
68%, frutas totais (inclui 
suco) 80% e 70%, frutas 
inteiras (exceto o suco) 
79% e 64% e alimentos 
proteicos totais 76% e 
69%. 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Gautam, et 
al. 2016 
Nepal 

 
Entrevistas 
com 178 
mães de 
crianças 
de 6 a 23 
meses 
 
 

Estudo 
transversal 

 
Início AC 
 
Dieta mínima 
aceitável 
 
Diversidade 
alimentar 
 
 

 
57% das mães iniciaram 
a alimentação 
complementar aos 6 
meses de idade 
 
84% frequência mínima 
de refeição diária  
 
35% tiveram diversidade 
de refeições  
33% tiveram dieta 
mínima aceitável 
 

 
Goldbohm,  
et al. 2016 
Holanda 
 

1.526 
crianças 
10 a 48 
meses de 
idade 

Transversal 

Consumo 
alimentar 
 
Tipos de 
alimentos  

 
Alta ingestão de energia, 
proteína, sódio e bebidas 
açucaradas Consumo de 
frutas, peixes e líquidos 
menor do que o 
recomendado pelas DRIs 
 

Khor, et al. 
2016 
Malasia 

119 
crianças 
de 6 a 24 
meses 

Transversal  

Introdução 
alimentar  
 
Diversidade 
alimentar 
 
Frequência 
alimentar  

 
97,9% tiveram introdução 
oportuna de alimentos 
complementares 78,0% 
atingiu a diversidade 
alimentar mínima para 
idade  
95,2% atingiu frequência 
mínima de refeições   

Nascimen-
to, et al. 
2016. Brasil. 

817 
crianças, 
de 2 a 4 
anos de 
idade, de 
nove 
creches 
municipais. 

Transversal 

Amamentaçã
o. 
Questionário 
enviado aos 
pais. 

 
25% das crianças 
receberam aleitamento 
materno de forma 
exclusiva até os seis 
meses. 
10% das crianças 
receberam leite materno 
por 24 meses. 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Araujo, et 
al. 2017. 
Brasil. 

 
548 pré-
escolares 
de 2 a 5 
anos 
matriculad
as em 
creches 
municipais. 

Transversal 
analítico 

Frequência 
de consumo 
de alimentos 
regionais e 
habituais. 

Alimentos mais 
consumidos: arroz 100%, 
feijão 99,4%, pão 98,5%, 
frutas 98,5%, carnes 
vermelhas 97,1%, 
manteiga e margarina 
95,4%, biscoitos, bolos e 
doces tortas 94,1%, 
lácteos 94,1%, leite com 
chocolate 91,7% e 
refrigerantes 90,2%. 

Cresswell, 
et al. 2017. 
África. 

2.288 
mulheres 
de 15 a 49 
anos com 
pelo 
menos um 
filho menor 
de um ano 
de idade. 

Ensaio clínico 
randomizado 

Aleitamento 
materno 
exclusivo em 
menores de 6 
meses. 
 
Consumo de 
alimentos 
macios, 
semissólidos 
ou sólidos 
entre 
crianças de 6 
a 11 meses. 

30% crianças com 
amamentação exclusiva. 
67% das crianças 
consumiram alimentos 
macios, semissólidos ou 
sólidos e 32% das 
crianças consumiram 
grãos, raízes e 
tubérculos no dia anterior 
à entrevista. 

Dangura, et 
al. 2017 
Etiópia  

417 
crianças 
de 6 a 23 
meses 

Transversal  

Diversidade 
alimentar 
Consumo 
alimentar  

89,4% das crianças tem 
baixa diversidade 
alimentar e baixo 
consumo de alimentos de 
origem animal, frutas e 
vegetais 

Lee, et al. 
2017. 
Hong kong 

3.223 
crianças 
de 2 a 4 
anos. 

Coorte 
prospectiva 

 
24 questões 
para 
examinar a 
ingestão 
alimentar das 
crianças 
desde o 
nascimento 
até os 2 anos 
de idade e 
diário 
alimentar de 
3 dias. 
 

39% das crianças foram 
amamentadas nos 
primeiros meses e depois 
receberam leite artificial. 
26,2% das crianças 
consumiam vegetais. 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Morais, et 
al. 2017 
Brasil 

773 
crianças 
menores 
de 2 anos 

Retrospecti-
vo  

Introdução de 
fórmulas e 
leite integral  
 
 
 

 
97,1% foi amamentado 
em algum momento até 
os dois anos 
81,7% receberam 
aleitamento materno nos 
primeiros seis meses 
15% receberam fórmula 
junto com leite materno 
31% receberam leite de 
vaca integral junto com 
leite materno 
 

Vieira, et al. 
2017. 
Brasil 

2.979 
crianças 
de 1 a 6 
anos que 
frequentav
am 
creches e 
pré-
escolas 
públicas e 
privadas 
no Brasil. 

Transversal 
multicêntrico 

A ingestão 
alimentar fora 
do ambiente 
escolar foi 
por registro 
alimentar 
estimado 
preenchido 
pelos pais ou 
responsáveis. 

 
Três padrões alimentares 
foram identificados fora 
da escola. 
Padrão “tradicional” foi 
associado à alta ingestão 
de gordura saturada, 
gordura trans, sódio e 
fibra total. 
O padrão “pão com 
manteiga” foi associado à 
alta ingestão de gordura 
trans e carga glicêmica. 
O padrão “lanche” foi 
associado a sobrepeso, 
escolas particulares, alta 
renda e alta ingestão de 
gorduras trans. 

 
 
Sombra et 
al. 2017 
Brasil 
 

 
 
60 
crianças 
de 4 a 36 
meses 

 
 
Estudo 
descritivo 
transversal 

Hábitos 
alimentares, 
como o 
consumo, a 
frequência, a 
idade de 
introdução 
da 
alimentação 
complemen-
tar e 
consumo de 
produtos 
industrializa-
dos  
 

 
 
10% das mães 
introduziram algum outro 
tipo de alimentação antes 
do quarto mês de idade 
  
80% das crianças 
receberam frutas 
 
77,5% suco natural antes 
dos seis meses 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Yip, et al. 
2017. Hong 
kong. 
 

302 
crianças 
em idade 
pré-escolar 
(30 – 60 
meses). 

Transversal 

 
Recordatório 
de 24 horas. 
 Questionário 
de práticas 
alimentares 
da família 
 

Consumo de vegetais, 
frutas e grãos foi 
adequado. 
O consumo de carne foi 
excessivo. A ingestão de 
leite e lacticínios foi 
inadequada. 

Forero, et.al 
2018 
 
 Colômbia  
 
 

43 
mulheres 
do terceiro 
trimestre 
de 
gestação 
até os 
filhos 
atingirem 
24 meses 
de idade 
com 
entrevistas 
realizadas 
aos seis, 
12, 18 e 
24 meses 
de idade. 

Estudo 
fenomenoló-
gico, 
longitudinal, 
qualitativo 

Conhecimen-
to materno  
 
Iniciação A.C 
 
Influência da 
família 
 
 

68,8% dos recém-
nascidos receberam AM* 
durante a primeira hora 
de vida 
 
69% das crianças no 
estudo haviam ingerido 
algo além do leite 
materno no segundo mês 
de vida 
 
Início da A.C*, as mães 
receberam orientação de 
familiares.  

 
Garemo, et 
al. 2018. 
Emirados 
Árabes 
Unidos. 
 

203 
crianças 
de 18 
meses a 4 
anos de 
idade que 
frequenta
m creches. 

Transversal  
Questionário 
de frequência 
alimentar. 

A maioria das crianças 
consumia laticínios e 
frutas diariamente, porém 
não atingem as *DRIs 
para consumo de 
vegetais.  
Consumo de alimentos 
de alta energia e de 
baixa densidade de 
nutrientes  

Laitala, et 
al. 2018 
Finlândia  

200 
crianças 
de 1 a 24 
meses  

Transversal  

Consumo de 
alimentos 
açucarados 
 
Introdução 
precoce de 
alimentos 
inapropriados 
para idade  

45% dos menores de 
seis meses consumiu 
bebidas adoçadas com 
açúcar mais de uma vez 
por semana 
33-43% consumiu doces 
com idade entre 10-15 
meses 
92% dos bebês 
consumiram doces antes 
dos dois anos 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Oliveira, 
et.al 2018 
 
 Brasil 

52 pares 
mãe-filho 
de 6 
meses a 
24 meses. 

Estudo do 
tipo 
descritivo, 
transversal, 
quantitativo. 

Alimentação 
complemen-
tar 
 
Oferta de 
alimentos 
 
Dados 
sociodemo-
gráficos 

 
A alimentação 
“inadequada” prevaleceu 
nos menores de 1 ano  
 
90% haviam consumido 
refrigerante 
 
 20% consumiam mingau 
e apenas 3,3% ainda 
estavam em aleitamento 
materno complementar 
 

Giesta et,al. 
2019 
 
Brasil 
 
 

300 
crianças 
de 4 a 24 
meses e 
suas 
mães. 

Estudo 
Transversal 

Conheciment
o materno  
Introdução 
alimentar 
precoce  

 
Dos menores de seis 
meses 25% em AME*, 
dos maiores de seis 
meses 21% ainda não 
consumiu 
industrializados   
56.5% recebeu algum 
destes alimentos antes 
dos seis meses. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Reda, et al. 
2019 
 
 África  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

639 mães 
com filhos 
de 6 a 24 
meses de 
idade 
 

Estudo 
retrospectivo  
 
 

Conhecimen-
to e prática 
relacionados 
ao início AC 
 
Tipos de 
alimentos  
 

 
60% das mães  
sabiam o tempo exato 
para iniciar a alimentação 
complementar.  
 72% mães iniciaram a 
alimentação 
complementar para seus 
filhos com alimentos à 
base de cereais 
73% usavam copo e 
colher para  
Alimentar 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Korkalo, et 
al. 2019. 
Finlândia 

557 
crianças 
de 3 a 6 
anos de 
idade de 
66 pré-
escolas. 

Transversal 

Dois registros 
alimentares 
de 3 dias 
foram 
enviados 
para os pais 
responderem 
sobre o 
consumo das 
crianças. 

 
 
Consumo dos alimentos 
fora da pré-escola de 
crianças de 3 a 4 anos e 
de 5 a 6 anos, 
respectivamente: 
50%e 46% vegetais; 32% 
e 30% batatas; 52% e 
57% frutas; 
34% e 32% cereais; 24% 
e 22% gorduras, óleos e 
molhos; 30% e 37% 
peixes; 51% e 57% ovos; 
46% e 44% carnes; 40% 
e 40% leite e produtos 
lácteos; 81%  e 83% 
açúcar e doces. 

Verduci, et 
al. 2019 
Itália  

443 
crianças 6 
a 131 
meses 

Observacio-
nal descritivo 

Consumo 
alimentar 
Micro 
nutriente 
 Macro 
nutrientes  

82,3% das crianças 
excedeu o consumo de 
carboidratos   
69% excedeu o consumo 
de proteínas 
considerando as DRIs*  
 

Wang,  et 
al. 2019. 
Holanda. 

2.331 pais 
responder
am o 
questionári
o sobre a 
saúde do 
seu bebê 
de seis 
meses de 
idade. 
 

Transversal. 
Análise de 
dados 
secundários 
do estudo 
BeeBOFT. 

Questionário 
sobre os 
comportamen
tos 
relacionados 
à saúde do 
filho, 
incluindo o 
momento de 
introdução da 
alimentação 
complementa
r. 
22 perguntas 
sobre tipo de 
alimentos. 

 
21,4% das crianças 
receberam alimentação 
complementar antes dos 
4 meses. Os alimentos 
mais introduzidos foram 
mingaus 11,8%, frutas 
11,0%, verduras 6,4% e 
bebidas doces 6,1%. 
 
27,0% dos lactentes 
consumiam alimentos 
não recomendados pelo 
menos uma vez ao dia. 
 
Aos 6 meses de idade, 
20,2% de todas as 
crianças consumiam 
bebidas doces 
diariamente e 16,5% 
consumiam salgadinhos 
diariamente. 
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Autor, ano 
e local do 

estudo 

Amostra 
(n) 

Tipo de 
Estudo 

Principais 
Variáveis 

Principais Resultados 

Ziesmann, 
et al. 2019. 
Canadá. 

999 
crianças 
com uma 
visita entre 
0 e 2, 5 
anos de 
idade e 
entre 5 e 9 
anos de 
idade. 

 
Coorte 
prospectivo 
 
Grupo de 
pesquisa 
aplicada para 
crianças < 6 
anos: 
TARGet Kids! 

Questionário 
de nutrição e 
saúde.  
 
Questões 
específicas 
sobre 
bebidas 
(suco, 
bebidas 
adoçadas e 
refrigerantes)
. 

Com ≤2,5 anos de idade, 
3,2% das crianças 
consumiam normalmente 
≥0,5 xícaras /dia de 
refrigerantes e bebidas 
açucaradas, o que 
aumentou para 6,1% das 
crianças de 5 a 9 anos 
de idade. 

*AME, Aleitamento Materno Exclusivo; AM, Aleitamento Materno; AC, Alimentação complementar, 

DRIs - Dietary Reference Intakes. 

 

Dos estudos incluídos nesta revisão, oito foram conduzidos na América do Sul, 

sendo sete estudos brasileiros (Nascimento, et al. 2016, Araújo, et al. 2017, Morais, 

et al. 2017, Sombra, et al. 2017, Vieira, et al. 2017, Oliveira, et al. 2018 e Giesta, et al. 

2019). E um estudo latino-americano realizado na Colômbia (Forero, et al. 2018).  Na 

América do Norte, foram realizados dois estudos, um no Texas e um no Canadá 

(Romo-Palafox, et al.2015, Ziesmann, et al. 2019), nos países do continente europeu 

foram conduzidos três estudos,  dois na Finlândia, dois na Holanda e um na Itália 

(Goldbohm, et al. 2016, Laitala, et al. 2018, , Korkalo , et al. 2019, Verduci, et al. 2019, 

Wang,  et al. 2019), três estudos são provenientes de países africanos (Cresswell, et 

al. 2017, Dangura, et,al. 2017, Reda, et al. 2019),  cinco em países asiáticos (Bandara, 

et al. 2015, Gautam, et al. 2016,  Khor, et al. 2016, Lee,  et al. 2017,  Yip,  et al. 2017) 

e dois no Oriente Médio (Köksal, et al, 2015, Garemo,  et al. 2018).  

 Em relação ao tipo de estudo observa-se que a maioria foi do tipo quantitativo com 

delineamento transversal. Os estudos variaram de 43 duplas mamãe e bebês a 3.223 

entrevistadas.  

Dez estudos investigaram a duração do aleitamento materno e a idade de 

introdução alimentar (Köksal, et al,2015, Bandara, et al. 2015, Newby, et al. 2015, 

Gautam,  et al. 2016,  Nascimento, et al. 2016, Cresswell, et al. 2017, Lee, et al. 2017, 

Forero, et al. 2018, Reda, et al. 2019, Wang,  et al. 2019) enquanto os outros quinze 

estudos investigaram o tipo de alimento consumido e a frequência alimentar (Romo-
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Palatox, et al. 20015, Goldbohm, et al. 2016, Khor et al. 2016, Goldbohm, 2016, 

Araujo, et al. 2017, Morais, et al. 2017, Sombra, et.al. 2017, Dangura, et al. 2017, 

Vieira, et al. 2017, Yip, et al. 2017, Garemo, et al. 2018, Laitala, et al. 2018, Oliveira, 

et.al 2018, Giesta, et al. 2019, Verduci, et al. 2019, Korkalo, et al. 2019).  

De acordo com os estudos utilizados na revisão bibliográfica é possível constatar 

que a prática de aleitamento materno está mais próxima das recomendações. No 

entanto, a alimentação complementar, mesmo que em alguns estudos possa ter sido 

introduzida na idade adequada, tem oferecido pouca diversidade ou inclui alguns tipos 

de alimentos não adequados para a faixa etária. Assim é possível constatar que o 

consumo alimentar das crianças menores de seis anos, na maioria das vezes, não 

atinge às recomendações para uma alimentação saudável, contém baixa diversidade 

alimentar, sendo rica em alimentos com elevadas concentrações de açucares e 

gorduras e pobre em vegetais. 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 Os primeiros mil dias de vida podem ser considerados como a fase mais 

importante para o desenvolvimento físico e mental de uma criança. De acordo com a 

OMS, o período que soma os aproximados 270 dias da gestação aos 730 dias até que 

o bebê complete dois anos é fundamental para a saúde do indivíduo, durante toda a 

sua vida, considerando a alimentação, os mil dias do bebê devem ter diferentes 

cuidados em cada fase (WHO, 2010). Nos primeiros seis meses de vida o aleitamento 

materno deve ser a alimentação exclusiva do bebê. A partir dos seis meses, o leite 

materno deve continuar sendo oferecido, contudo é preciso que a criança tenha 

acesso a outros nutrientes e isso se dará com a introdução alimentar e a transição 

para alimentos sólidos que, preferencialmente, deve ocorrer com alimentos saudáveis 

ricos em nutrientes e pobres em açúcares e gorduras (Brasil, 2019). A alimentação da 

criança deve seguir as recomendações dos guias alimentares e assim, quando ela 

completa dois anos de idade pode haver alguma flexibilidade, como por exemplo, o 

consumo do açúcar, que não deve ser consumido por crianças nos dois primeiros 

anos de vida e deve ser limitado e esporádico para as crianças maiores (Brasil, 2014 

e 2019). 

A alimentação exerce importante papel no desenvolvimento e crescimento da 

criança, as necessidades energéticas e as de micro e macro nutrientes são 

específicas dessa fase, quando comparadas aos outros estágios de vida. Portanto, 
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para atender a demanda da criança, garantindo a promoção e manutenção da saúde, 

a alimentação saudável deve estar presente em todas as fases. Além disso, os 

primeiros anos de vida são fundamentais para adquirir hábitos alimentares saudáveis, 

que uma vez estabelecidos podem perpetuar pela vida toda (Weffort and Giugliani, 

2020). 

Porém, as práticas alimentares das crianças brasileiras estão abaixo das 

recomendações para uma alimentação adequada e saudável. O estudo sobre 

consumo alimentar entre crianças brasileiras de 6 a 59 meses por região e zona de 

residência, investigadas na Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS-

2006/2007) confirma isto, pois mostrou que apenas 12,7% das crianças consumiram 

verduras, 21,8% legumes e 44,6% frutas diariamente (Bortolini, 2012). Ainda que, o 

número de crianças menores de cinco anos com déficit de crescimento, relacionado 

ao consumo alimentar, tenha diminuído em 10% no período de 2012 a 2018, 149 

milhões de crianças no mundo, ainda conviviam com a baixa estatura para idade, em 

2018 (FAO, 2019). Enquanto o os índices de baixa estatura diminuem os de sobrepeso 

aumentam e, em 2018, aproximadamente 40 milhões de crianças menores de cinco 

anos estavam com sobrepeso (FAO, 2019).  

Dessa forma, este estudo se justifica por ter como objetivo avaliar o consumo 

alimentar das crianças na faixa etária de zero a seis anos de idade, considerando as 

atuais recomendações dos guias alimentares do MS.  

 

5. OBJETIVOS 

5.1 Objetivo Geral  

Avaliar o consumo alimentar de crianças matriculadas em escolas municipais 

de educação infantil (EMEIs) da cidade de Pelotas, RS. 

5.2 Objetivos Específicos  

✓ Caracterizar o consumo alimentar das crianças de acordo com as orientações 

do Guia Alimentar para Crianças Brasileiras menores de dois anos e do Guia Alimentar 

para a População Brasileira. 

✓ Apresentar o consumo alimentar de acordo com o sexo, idade e cor da pele da 

criança, escolaridade materna e renda familiar. 

✓ Analisar o consumo alimentar levando em consideração se a criança foi 

amamentada. 
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✓ Descrever o consumo alimentar de acordo com o estado nutricional atual das 

crianças por meio dos índices antropométricos IMC-para-idade e Estatura-para-idade. 

6. MÉTODOS 

6.1 Tipo de Estudo 

Estudo observacional do tipo transversal. 

6.2 População Alvo 

Todas as crianças, com até seis anos de idade, matriculadas em cinco escolas 

municipais de educação infantil da cidade de Pelotas, RS, no ano de 2018. Este 

projeto faz parte de um estudo maior denominado “Avaliação Nutricional dos pré-

escolares das escolas municipais de educação infantil de Pelotas, RS”, o qual realizou 

avaliação antropométrica das crianças matriculadas nas 29 escolas municipais de 

educação infantil da cidade, porém o consumo alimentar foi investigado entre as 

crianças de cinco das 29 escolas. 

 

6.3 Critérios de Exclusão 

Crianças que não estivessem frequentando a escola de educação infantil há 

pelo menos 15 dias de funcionamento da mesma.  

 

6.4 Logística 

Para a coleta de dados foi solicitado autorização da Secretaria Municipal de 

Educação da cidade de Pelotas, RS (ANEXO 1) e dos diretores e coordenadores de 

cada escola. Com as autorizações concedidas, os pais e os responsáveis pelas 

crianças foram avisados pelos professores de seus filhos sobre o projeto. A coleta de 

dados foi realizada na própria escola. As entrevistas com as mães ou responsáveis 

pelas crianças foram realizadas no início ou no final do turno escolar. As medidas 

antropométricas foram coletadas em sala específica, definida pela direção da escola. 

Alunos voluntários e bolsistas de iniciação científica da Faculdade da Nutrição, 

previamente treinados, foram os responsáveis pela coleta de dados. Para o 

treinamento prático da antropometria foi adotada como medida de referência (padrão-

ouro), a medida obtida pela supervisora do projeto. Antes de cada entrevista, os pais 

ou responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

em duas vias (APÊNDICE 1), sendo que uma das vias ficou com os pais e a outra 

com o pesquisador. 
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6.5 Instrumentos 

O instrumento de coleta de dados utilizado para investigar o consumo alimentar 

neste estudo faz parte de um instrumento elaborado para o estudo maior que contém 

perguntas estruturadas e na sua maioria fechadas. O questionário incluiu perguntas 

sobre condições demográficas, socioeconômicas, relacionadas à saúde da criança, 

características comportamentais e sobre o consumo alimentar no dia anterior à 

entrevista e nos últimos sete dias (APÊNDICE 2). As questões sobre alimentação 

infantil foram elaboradas com base nas recomendações do MS, especificamente o 

Caderno de Atenção Básica nº 23 sobre Saúde da Criança – Aleitamento Materno e 

Alimentação Complementar, publicado em 2015, (Brasil, 2015) e o Guia Alimentar da 

População Brasileira, publicado em 2014. (Brasil, 2014). 

O estado nutricional (EN) foi avaliado a partir das medidas de peso (kg) e de 

estatura (cm). Para mensuração do peso foi utilizada a balança digital da marca Tanita 

Solar Scale do modelo 1631 com capacidade de 150Kg e precisão de 200g para pesos 

que variam entre dois a 100 kg. O peso das crianças foi aferido seguindo as 

orientações técnicas do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 

(Brasil, 2011). Crianças de colo foram pesadas no colo da antropometrista, com o 

mínimo de roupas possível, foi obtido o peso através do cálculo da diferença entre o 

peso da antropometrista e o peso da mesma junto com a criança. A estatura das 

crianças foi medida com o antropômetro da marca Seca – modelo 417. A aferição do 

comprimento foi feita com a criança deitada sobre o infantômetro, descalça e com a 

cabeça livre de adereços. A posição de medida foi com a cabeça apoiada contra a 

parte fixa do equipamento, mantendo o pescoço reto e o queixo afastado do peito, no 

plano de Frankfurt, os ombros em contato com a superfície de apoio do infantômetro 

e os braços estendidos ao longo do corpo. A criança foi mantida imóvel durante a 

aferição. 

6.6 Variáveis do estudo 

6.6.1. Variável dependente   

 O principal desfecho deste estudo será o consumo alimentar de crianças 

matriculadas em cinco EMEIs e será definido a partir das respostas às questões 

específicas, aplicadas às mães ou responsáveis pelas crianças, sobre consumo 

habitual de alguns alimentos. Para estimar se o consumo alimentar das crianças está 

adequado às recomendações do MS sobre alimentação saudável, serão consideradas 
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as orientações dos guias alimentares publicados recentemente. Para as crianças 

menores de dois anos de idade serão utilizadas como referência as recomendações 

publicadas no Guia alimentar para crianças brasileiras menores de dois anos, de 

2019, e para as crianças com dois ou mais anos de idade serão utilizadas as 

recomendações do Guia alimentar para a população brasileira, de 2014. Para analisar 

o consumo alimentar das crianças será considerado as perguntas utilizadas no 

instrumento do projeto maior. Sendo assim, será possível avaliar nove dos 12 passos 

para uma alimentação saudável apresentados no Guia alimentar para crianças 

brasileiras menores de dois anos e quatro dos 10 passos apresentados no Guia 

alimentar para a população brasileira (GAPB). O Quadro 4 mostra os passos que 

serão utilizados de cada um dos guias alimentares e as variáveis correspondentes 

para fazer a avaliação dos passos e as respostas consideradas para o cumprimento 

das recomendações. 

Quadro 4. Passos dos guias alimentares e as variáveis que serão utilizadas para 

descrever o consumo alimentar das crianças. 

GUIA ALIMENTAR VARIÁVEIS E RESPOSTAS 

Passo 1 (Menores de 2 anos). Amamentar até os 

2 anos ou mais, oferecendo somente o leite 

materno até os 6 meses.  

Amamentação (sim). 

E para menores de 6 meses 

Leite de vaca (não) e Fórmula 

infantil (não). 

 

 

Passo 2 (Menores de 2 anos). Oferecer 

alimentos in natura ou minimamente processados, 

além do leite materno, a partir dos 6 meses. 

Passo 1 (GAPB). Fazer de alimentos in natura ou 

minimamente processados a base da alimentação. 

Idade (> 4 meses) 

Fruta inteira, em pedaço ou 

amassada (sim) ou Legumes ou 

verduras (sim). 

Passo 3 (Menores de 2 anos). Oferecer água 

própria para consumo à criança em vez de sucos, 

refrigerantes e outras bebidas açucaradas. 

 

Idade (< 2 anos) 

Água pura (sim) e Suco em pó 

ou de caixinha (não) e 

Refrigerante (não). 
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Quadro 4. Continuação 

GUIA ALIMENTAR VARIÁVEIS E RESPOSTAS 

Passo 5 (Menores de 2 anos). Não oferecer 

açúcar nem preparações ou produtos que 

contenham açúcar à criança até os 2 anos de 

idade. 

 

Idade (< 2 anos) 

Achocolatado de caixinha 

pronto para consumir (não) e 

Balas, pirulitos, chocolates, 

gelatina ou sorvetes (não) e 

Biscoito recheado ou bolo de 

mistura pronta de pacote ou 

caixa (não) e Mistura em pó 

sabor chocolate ou morango no 

leite (não). 

Passo 6 (Menores de 2 anos). Não oferecer 

alimentos ultraprocessados para a criança. 

Passo 4 (GAPB). Evitar o consumo de alimentos 

ultraprocessados. 

 

Nuggets, hambúrguer ou 

embutidos (não). 

Salgadinhos de pacote (sim) ou 

Biscoito ou bolacha salgada 

(sim) ou Biscoito recheado ou 

bolo (sim) ou Mistura em pó 

sabor chocolate ou morango no 

leite (sim) ou Macarrão 

instantâneo (sim). 

Passo 7 (Menores de 2 anos). Cozinhar a 

mesma comida para a criança e para a família. 

Idade (< 2 anos) 

Comida de sal (de panela, papa 

ou sopa) depois que voltou da 

escola (sim). 

 

Passo 8 (Menores de 2 anos). Zelar para que a 

hora da alimentação da criança seja um momento 

de experiências positivas, aprendizado e afeto 

junto da família. 

Passo 5 (GAPB). Comer com regularidade e 

atenção, em ambientes apropriados e, sempre 

que possível, com companhia. 

Refeições em frente a TV, 

celular ou tablet (não). 
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Quadro 4. Continuação 

GUIA ALIMENTAR VARIÁVEIS E RESPOSTAS 

 

Passo 9 (Menores de 2 anos). 

Prestar atenção aos sinais de fome e 

saciedade da criança e conversar 

com ela durante a refeição. 

Refeições em frente a TV, celular ou 

tablet (não). 

 

Passo 12 (Menores de 2 anos). 

Proteger a criança da publicidade de 

alimentos. 

Passo 10 (GAPB). Ser crítico quanto 

a informações, orientações e 

mensagens sobre alimentação 

veiculadas em propagandas 

comerciais. 

 

Tempo em frente à TV ou 

computador, celular ou tablet (≤1 

horas/dia) (WHO, 2019).  

 

6.6.2. Variáveis independentes 

As variáveis independentes que serão utilizadas para descrever o consumo 

alimentar das crianças foram coletadas em questionário estruturado com opções de 

respostas pré-definidas, utilizando variáveis numéricas ou categóricas conforme 

exemplificado no Quadro 5.  

O estado nutricional será obtido através dos índices antropométricos IMC-para-

idade (IMC/I) e Estatura-para-idade (E/I) das curvas da OMS, utilizando o software 

WHO Anthro Plus. De acordo com os valores críticos para classificação do estado 

nutricional, as crianças que apresentarem o índice IMC/I <-2 escore-z serão 

classificadas como magras, escore-z entre ≥ -2 e ≤ +1 como eutróficas,  escore-z entre 

>+1 e ≤ +2 com risco de sobrepeso, escore-z entre >+2 e ≤+3 com sobrepeso e 

escore-z superior a +3 com obesidade. Em relação a estatura, as crianças que 

apresentarem o índice E/I <-2 escore-z serão consideradas com baixa estatura para 

a idade e aquelas com escore-z ≥-2 estarão com a estatura adequada para a idade. 
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Quadro 5. Variáveis independentes. 

Características demográficas 

Variável Descrição Tipo 

Sexo da criança  

Cor da pele  

Idade da criança  

  

Masculino / Feminino 

Observada pela entrevistadora 

Em meses 

 

Dicotômica 

Categórica nominal 

Numérica contínua 

Características sobre a saúde da criança 

Peso ao nascer  

Peso atual  

Estatura atual  

Amamentação 

Em gramas 

Em gramas 

Em cm 

Sim/ Não 

Numérica contínua 

Numérica contínua 

Numérica contínua 

Dicotômica 

Características socioeconômicas da família 

Escolaridade materna  

 

Renda familiar  

Anos completos de estudo com 

aprovação 

A soma dos valores recebidos 

por todas as pessoas da casa 

no último mês 

Numérica discreta 

 

Numérica contínua 

 

          6.7 Processamento e análise dos dados 

Todos os dados coletados foram digitados no software Epidata 3.1. A partir dos 

dados de peso, altura, sexo e idade foi possível calcular os índices antropométricos 

para cada criança que frequenta as escolas estudadas. Os dados antropométricos 

foram transferidos para o software WHO Anthro Plus para ser calculado os índices 

IMC/I e E/I. Os dados foram agrupados no pacote estatístico Stata 15 para serem 

analisados. Serão calculadas as médias, medianas, desvio padrão e intervalo 

interquartil para variáveis numéricas que poderão ser comparadas através de análise 

de variância. Teste qui-quadrado será utilizado para comparação de proporções. O 

nível de significância adotado será de 5%. 

6.8 Aspectos Éticos 

Este estudo obedeceu aos princípios éticos para pesquisa envolvendo seres 

humanos, conforme a Resolução 466 do Conselho Nacional de Saúde de 12 de 
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dezembro de 2012 e teve aprovação do comitê de ética em pesquisa da faculdade de 

Enfermagem e Obstetrícia da UFPel sob o parecer nº 2.781.251.  

 

6.9 Financiamento do Estudo  

O estudo do qual este projeto faz parte, teve financiamento do CNPq por meio 

de Bolsa de Pós-Doutorado, concedida no ano de 2018, a uma das coordenadoras do 

estudo maior. 

Equipamentos necessários para a coleta de dados estavam disponíveis na 

Faculdade de Nutrição da UFPel e o material de consumo foi adquirido por meio de 

recurso de taxa de bancada das coordenadoras do estudo maior. 

Equipamentos e material de consumo necessário às análises do presente 

projeto serão de recursos próprios da autora do projeto que é bolsista pela CAPES, 

como mestranda no PPGNA.  

 

7. CRONOGRAMA  
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Revisão 
bibliográfica 

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X 

Escolha do tema    X X               

Elaboração do 
projeto de 
pesquisa 

   X X X X X X X X X X    
   

Qualificação              X      

Processamento 
dos dados 

             X   
   

Análise dos 
dados 

             X X  
   

Redação da 
dissertação 

              X X X X  

Defesa da 
dissertação 

                 X  

Submissão do 
artigo 

                  X 
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ANEXO 1 – AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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APÊNDICE 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO                    

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

FACULDADE DE NUTRIÇÃO 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

A(o) Sra(Sr.) está sendo convidada(o) a participar da pesquisa intitulada 

“Avaliação nutricional dos pré-escolares das Escolas Municipais de Educação 

Infantil de Pelotas, RS”. Para este estudo solicitamos a sua autorização para os 

seguintes procedimentos: obtenção das medidas de peso e altura do(a) seu(sua) 

filho(a) e realização de entrevista sobre questões de saúde e de alimentação da 

criança, além  de características socioeconômicas da família. É importante 

esclarecer que o peso e altura do(a) seu(sua) filho(a) não será analisado 

individualmente, os dados serão considerados em conjunto por escola. Mas se 

for de seu interesse essas informações serão fornecidas, acompanhadas da 

avaliação nutricional do(a) seu(sua) filho(a), com todos os esclarecimentos e 

recomendações necessárias. 

Os riscos envolvidos na pesquisa com as crianças consistem em possível 

constrangimento em relação à avaliação nutricional, mas para isso as crianças 

serão pesadas e medidas individualmente em sala separada, com a presença 

de um profissional da escola para evitar qualquer sentimento de embaraço. O 

risco envolvido aos responsáveis consta em possível constrangimento ao ser 

abordado para responder as questões, mas para isto a entrevista será feita por 

pessoas treinadas e em local apropriado de forma que apenas a entrevistadora 

ouça as respostas. 

A pesquisa contribuirá para conhecer o atual estado nutricional das 

crianças e, além disso, será possível obter informações gerais sobre a saúde e 

a alimentação das crianças, sendo que com os resultados obtidos nas avaliações 

por escola serão planejadas atividades com as crianças e profissionais que lidam 

diretamente com elas, a fim de que todos sejam beneficiados com informações 

e atividades práticas sobre saúde e alimentação saudável. 

Fui informada(o) que a minha participação é voluntária; os interesses do 

estudo são exclusivamente científicos ou acadêmicos; não sou obrigada(o) a 

participar da pesquisa; mesmo depois de ter aceitado participar, posso desistir 
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em qualquer momento, sem qualquer prejuízo a mim ou ao(a) meu(minha) 

filho(a). A minha identidade será tratada com sigilo, assim como todas as 

informações prestadas durante a entrevista. O nome do meu (minha) filho(a) não 

aparecerá no banco de dados. Por ocasião da publicação dos resultados, os 

nomes serão mantidos em sigilo absoluto. 

Fui informada(o) que este estudo é de responsabilidade da professora 

Denise Petrucci Gigante e da nutricionista Angélica Ozorio Linhares da 

Universidade Federal de Pelotas. Em caso de dúvida, os responsáveis pela 

pesquisa poderão ser contatados através do telefone (53) 991434427 ou (53) 

999372010 ou pelo e-mail: angelicaozorio@gmail.com. 

Desta forma, declaro que concordo que meu(minha) filho(a) participe da 

pesquisa e concordo em ser entrevistada(o). Recebi uma cópia deste termo de 

consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas quanto aos riscos e benefícios em participar da 

pesquisa. 

 

Pelotas, _______ de _________________de 2018. 

 

Nome completo da mãe ou do(a) responsável pela criança 

_______________________________________________________________ 

Assinatura da mãe ou do(a) responsável pela criança 

_______________________________________________________________ 

Assinatura da coordenadora do projeto  
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APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO E CONSUMO 

ALIMENTAR 
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1Submetido à Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil. As normas 

encontram-se no Anexo II. 
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FREQUÊNCIA DE PRÉ-ESCOLARES QUE REALIZARAM PASSOS PARA 

UMA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL DE ACORDO COM OS GUIAS 

ALIMENTARES BRASILEIROS 

 

ATTENDANCE OF PRE-SCHOOL CHILDREN WHO MADE STEPS 

TOWARDS HEALTHY EATING ACCORDING TO THE BRAZILIAN FOOD 

GUIDES 

 

Nome: Jaluza das Neves Alves Fernandes 

Endereço: Rua dos Bancários, nº 350. CEP 96420500. Bagé, RS. 

Instituição: Programa de Pós-Graduação em Nutrição e Alimentos. Universidade 

Federal de Pelotas 

 

 

Nome: Angélica Ozório Linhares 

Endereço: Avenida Dom Joaquim, 5 apto 203. CEP 96020-260. Pelotas, RS. 

Instituição: Universidade Federal de Pelotas 

 

 

Nome: Denise Petrucci Gigante 

Endereço: Gomes Carneiro, 1 CEP 96010-610. Pelotas, RS 
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Resumo 

Objetivo:  

Verificar a frequência de crianças que atingiram os Passos para uma alimentação saudável 

recomendado pelos Guias Alimentares do Ministério da Saúde.   

Métodos: 

Estudo transversal, incluindo crianças de zero a seis anos de idade de cinco escolas 

municipais de educação infantil de Pelotas, RS. O desfecho foi definido como realização 

dos Passos dos guias alimentares pelas crianças, a partir das respostas às questões sobre 

consumo alimentar habitual após o período escolar. Este consumo foi avaliado a partir 

das orientações do formulário de marcadores do consumo alimentar do SISVAN por meio 

de questionário estruturado com perguntas fechadas. As entrevistas foram realizadas na 

escola. As informações foram digitadas no EpiData e analisadas no Stata 14.0. Utilizou-

se o teste do qui-quadrado, sendo 5% o nível de significância. 

Resultados: 

O estudo avaliou 548 crianças, destas, 10,6% tinham até dois anos de idade e 35,6% delas 

não atenderam a nenhum dos Passos. Apenas 13,6% das crianças menores de dois anos e 

3,5% das crianças com mais de dois anos de idade realizaram o Passo que orienta não 

consumir alimentos ultraprocessados. 

Conclusão: 

A baixa frequência de realização dos Passos mostra a inadequação da alimentação 

infantil, principalmente em relação ao consumo de alimentos ultraprocessados. 

 

Palavras-chave: Guias Alimentares; Pré-escolar; Nutrição da Criança; Consumo 

Alimentar.    
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Abstract 

Objective: 

To check the frequency of children who have reached the Steps for healthy food 

recommended by the Ministry of Health's Food Guides. 

Methods: 

Cross-sectional study, including children aged zero to six years old from five municipal 

schools in Pelotas, RS. The outcome was defined by compliance of the Steps of the food 

guides by the children, based on the answers to the questions about habitual food 

consumption after school. The intake was evaluated based on the guidelines of the 

SISVAN food consumption marker form through a structured questionnaire with closed 

questions. The interviews were carried out at the school. The information was entered 

into EpiData and analyzed in Stata 14.0. The chi-square test was used, with a 5% 

significance level. 

Results: 

The study evaluated 548 children, of which 10.6% were up to two years old and 35.6% 

of them did not perform any of the Steps. Only 13.6% of children under two years of age 

and 3.5% of children over two years of age complied the Step that advises does not 

consume ultra-processed foods. 

Conclusion: 

The low frequency of performing the Steps shows the inadequacy of infant feeding, 

especially in relation to the intake of ultra-processed foods. 

 

Keywords: Food Guide; Preschool Child; Child Nutrition; Food Intake. 
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Introdução 

Os guias alimentares representam importante instrumento de educação alimentar 

e nutricional a ser utilizado pelos profissionais de saúde, bem como pela população em 

geral1. Atualmente, no Brasil, são utilizados dois guias alimentares: o Guia Alimentar 

para Crianças Brasileiras Menores de 2 anos (GACB), publicado em 2019, e o Guia 

Alimentar para a População Brasileira (GAPB), publicado em 2014. O GACB contém 

orientações sobre aleitamento materno como primeiro alimento, introdução alimentar a 

partir dos seis meses de idade e orientações sobre os direitos relacionados à alimentação 

infantil2.  

O GAPB inclui orientação específica sobre quais alimentos são mais adequados 

ao consumo diário de acordo com a classificação, denominada NOVA, que considera o 

grau de processamento empregado na sua produção, in natura, minimamente 

processados, processados e ultraprocessados.3 Os dois guias apresentam uma síntese das 

principais informações por meio de Passos a serem seguidos a fim de se obter uma 

alimentação saudável.2-3 O GACB apresenta 12 Passos com recomendações exclusivas 

para a faixa etária de crianças com até dois anos de idade e o GAPB apresenta 10 Passos 

com recomendações gerais sobre alimentação saudável, que serve tanto para as crianças 

maiores de dois anos, como para os adultos. Os Passos incluem as recomendações 

necessárias para orientar e avaliar a qualidade da alimentação infantil.2-3 

Nos primeiros anos de vida a alimentação saudável tem papel fundamental para 

promover o crescimento e o desenvolvimento ideal das crianças, e para isso, existem 

políticas públicas a fim de melhorar os sistemas alimentares e a qualidade dos alimentos 

para dietas mais saudáveis.4 No entanto, apesar das informações disponíveis, alguns 

estudos demonstram que a alimentação infantil é composta por baixa diversidade 

alimentar e por alta concentração de sódio, açúcares e produtos ultraprocessados.5-6-7-8 
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Há evidências sugerindo que entre todos os determinantes para obter boa saúde, o 

de maior impacto é a alimentação adequada na primeira infância, sobretudo nos seus dois 

primeiros anos de vida.9 Ressalta-se que os maus hábitos alimentares na infância possam 

ser um indicador para o desenvolvimento de agravos nutricionais ao longo da vida10 e que 

o aumento do consumo de alimentos industrializados por crianças menores de cinco anos 

contradiz às orientações dos Passos para uma alimentação saudável dos guias 

alimentares.11  

Não foi encontrado estudo que tivesse avaliado a realização dos Passos dos guias 

alimentares atuais, contudo foram encontrados dois estudos sobre este tema, utilizando 

os guias anteriores. Um estudo que avaliou as práticas de mães e cuidadores na 

implementação dos dez Passos para uma alimentação saudável utilizou a primeira edição 

do guia para menores de dois anos de idade, porém publicada em 2014,12 enquanto outro, 

que avaliou o conhecimento de pais e cuidadores sobre os dez Passos para uma 

alimentação saudável em creches de Juiz de Fora, MG, utilizou o guia alimentar para 

menores de dois anos publicado em 2002.13   

Sendo assim, o objetivo deste estudo é descrever a frequência e as principais 

características de crianças, matriculadas em cinco escolas municipais de educação infantil 

da cidade de Pelotas, RS, que atenderam os Passos dos guias alimentares do Ministério 

da Saúde avaliados neste estudo.  

Métodos 

Trata-se de um estudo do tipo transversal observacional, realizado com todas as 

crianças com até seis anos de idade, matriculadas em escolas municipais de educação 

infantil (EMEI) da cidade de Pelotas, RS, no ano de 2018. No total são 29 EMEIs na 

cidade, porém para este estudo foram escolhidas cinco escolas, de forma aleatória, por 

questões de orçamento financeiro. Para serem consideradas elegíveis as crianças 
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deveriam estar matriculadas e frequentando as escolas. Foram excluídas do estudo as 

crianças que não estavam frequentando a EMEI há pelo menos 15 dias de funcionamento 

da mesma.  

Para a coleta de dados foi solicitada autorização da Secretaria Municipal de 

Educação da cidade de Pelotas, RS, e dos diretores e coordenadores de cada escola. Com 

as autorizações concedidas, os pais e os responsáveis pelas crianças foram avisados pelos 

professores sobre o projeto. As entrevistas, com as mães ou responsáveis pelas crianças, 

foram realizadas na própria escola, no início ou no final do turno escolar. Nas entrevistas 

utilizou-se como instrumento de coleta de dados um questionário elaborado a partir dos 

marcadores de consumo alimentar do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN)14. Para avaliar o consumo alimentar habitual foi perguntada sobre a ingestão 

de cada alimento, após o período escolar, por pelo menos quatro vezes, em dias diferentes, 

nos sete dias anteriores a entrevista. Mais detalhes sobre o método empregado para avaliar 

o consumo alimentar dessas crianças podem ser encontrados em outra publicação.15 

O desfecho deste estudo foi a realização de alguns dos Passos dos guias 

alimentares, GACB e GAPB, pelas crianças matriculadas nas cinco EMEIs. O desfecho 

foi definido a partir das respostas às questões sobre consumo habitual de alguns alimentos 

e comportamento da criança no momento da refeição.  

Pelas respostas a essas questões, foi possível avaliar oito dos 12 Passos do GACB. 

Na descrição dos Passos a seguir são apresentados os critérios utilizados na avaliação da 

realização desses oito Passos. 

-Passo 1 do GACB: amamentar até dois anos ou mais, oferecendo somente o leite materno 

até seis meses. O leite materno é muito importante para a criança até dois anos ou mais, 

sendo o único alimento que a criança deve receber até seis meses, sem necessidade de 

água, chá ou qualquer outro alimento. A composição do leite materno é única, 
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personalizada e atende às necessidades nutricionais da criança conforme sua idade, 

protege contra doenças na infância e na vida adulta, ajuda o desenvolvimento do cérebro 

e fortalece o vínculo entre mãe e criança. Não foi possível avaliar a realização deste Passo. 

- Passo 2 do GACB: oferecer alimentos in natura ou minimamente processados, além do 

leite materno, a partir dos 6 meses. Considerou-se realizado quando a criança havia 

consumido fruta inteira, em pedaço e amassada, mais legumes e verduras e feijão. 

- Passo 3 do GACB: oferecer água própria para o consumo à criança em vez de sucos, 

refrigerantes e outras bebidas açucaradas. Considerou–se realizado quando a criança 

havia consumido água pura e não havia consumido suco em pó ou de caixinha e nem 

refrigerante. 

- Passo 4 do GACB: oferecer a comida amassada quando a criança começar a comer 

outros alimentos além do leite materno. A comida com consistência adequada à criança 

contribui para seu desenvolvimento, além de conter, em geral, mais energia e nutrientes 

do que refeições mais líquidas. A mastigação estimula o desenvolvimento da face e dos 

ossos da cabeça. Desde o início o alimento deve ser espesso o suficiente para não 

“escorrer” da colher. Para deixar na consistência adequada, não bata no liquidificador e 

nem peneire os alimentos. Não foi possível avaliar a realização deste Passo. 

- Passo 5 do GACB: não oferecer açúcar nem preparações ou produtos que contenham 

açúcar à criança até dois anos de idade. Considerou-se realizado quando a criança não 

havia consumido açúcar, refrigerante, suco em pó ou de caixinha, iogurte, achocolatado 

de caixinha pronto para consumo, balas, pirulitos, chocolates, gelatinas ou sorvetes, 

biscoito recheado ou bolo de mistura pronta de pacote ou de caixa e mistura em pó sabor 

chocolate ou morango no leite. 

- Passo 6 do GACB: não oferecer alimentos ultraprocessados para a criança. Considerou-

se realizado quando a criança não havia consumido nuggets, hambúrguer ou embutidos, 
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salgadinhos de pacote ou biscoito ou bolacha salgada ou biscoito recheado ou bolo ou 

mistura em pó sabor chocolate ou morango no leite ou macarrão instantâneo. 

- Passo 7 do GACB: cozinhar a mesma comida para a criança e para a família. 

Considerou-se realizado quando a criança havia recebido comida de sal (de panela, papa 

ou sopa) depois que voltou da escola. 

- Passo 8 do GACB: zelar para que a hora da alimentação da criança seja um momento 

de experiências positivas, aprendizado e afeto junto da família. Considerou-se realizado 

quando a criança não realizava as refeições em frente à televisão, celular ou tablet. 

- Passo 9 do GACB: prestar atenção aos sinais de fome e saciedade da criança e conversar 

com ela durante a refeição. Considerou-se atendido quando a criança não realizava as 

refeições em frente à televisão, celular ou tablet. 

-Passo 10 do GACB: cuidar da higiene em todas as etapas da alimentação da criança e da 

família. Cuidados com a higiene de quem faz a comida, da cozinha e dos alimentos 

previnem doenças na criança e na família. Lave as mãos sempre que for cozinhar e 

alimentar a criança, depois de usar o banheiro, de trocar a fralda e de realizar outras tarefas 

no cuidado da casa. Quando a criança for comer, também lave as mãos dela. A higiene na 

cozinha envolve a qualidade da água, a limpeza de utensílios e superfícies. Deixe de 

molho na água com cloro alimentos que são consumidos crus e com casca, como frutas e 

verduras. Lembre-se de lavar com água filtrada ou fervida após o molho. Logo após o 

uso, limpe bem os utensílios que entraram em contato com carnes cruas. Cozinhe as 

carnes até que não tenha partes cruas. Após as refeições, guarde na geladeira o que sobrou 

nas panelas. Não foi possível avaliar a realização deste Passo. 

- Passo 11 do GACB: oferecer à criança alimentação adequada e saudável também fora 

de casa. Em passeios, festas e quando for às consultas com a equipe de saúde, continue 

ofertando os alimentos que a criança come em casa, pois muitos dos alimentos in natura 
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ou minimamente processados (como frutas e legumes crus, frutas secas) podem ficar em 

temperatura ambiente por algum tempo. Mesmo o almoço e o jantar podem ser levados 

em recipientes térmicos. Informe-se sobre os alimentos ofertados em creches e outros 

espaços de cuidado da criança e converse a respeito da prática de uma alimentação 

adequada e saudável com as pessoas envolvidas nesse cuidado. Não foi possível avaliar 

a realização deste Passo. 

- Passo 12 do GACB: proteger a criança da publicidade de alimentos. Considerado 

cumprido quando o tempo em frente à televisão ou computador, celular ou tablet foi 

inferior a uma hora por dia. 

Para as crianças maiores de dois anos de idade, o MS recomenda seguir as 

orientações do GAPB, com sua última atualização, publicada em 2014. Essa versão do 

guia para a população brasileira apresenta 10 passos para uma alimentação adequada e 

saudável e destes, foi possível avaliar quatro Passos. Na descrição a seguir são 

apresentados os critérios utilizados 10 Passos do GAPB, porém ressalta-se que apenas os 

quarto Passos considerados na análise deste estudo apresentam o que foi considerado para 

verificar a realização desses quatro Passos. 

- Passo 1 do GAPB: fazer de alimentos in natura ou minimamente processados a base da 

alimentação. Considerou-se realizado quando a criança havia consumido fruta inteira, em 

pedaço e amassada, mais legumes ou verduras e feijão. 

- Paso 2 do GAPB:  utilizar óleos, gorduras, sal e açúcar em pequenas quantidades ao 

temperar e cozinhar alimentos e criar preparações culinárias. Utilizados com moderação 

em preparações culinárias com base em alimentos in natura ou minimamente 

processados, contribuem para diversificar e tornar mais saborosa a alimentação. Não foi 

possível avaliar este Passo. 
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- Passo 3 do GAPB: limitar o consumo de alimentos processados. Em pequenas 

quantidades, podem ser consumidos como ingredientes de preparações culinárias ou parte 

de refeições baseadas em alimentos in natura ou minimamente processados. Não foi 

possível avaliar este Passo. 

- Passo 4 do GAPB: evitar o consumo de alimentos ultraprocessados. Considerou-se 

realizado quando a criança não havia consumido nuggets, hambúrguer ou embutidos, 

salgadinhos de pacote ou biscoito ou bolacha salgada ou biscoito recheado ou bolo ou 

mistura em pó sabor chocolate ou morango no leite ou macarrão instantâneo. 

- Passo 5 do GAPB: comer com regularidade e atenção, em ambientes apropriados e, 

sempre que possível, com companhia. Considerou-se realizado quando a criança não 

realizava as refeições em frente à TV, celular ou tablet. 

-Passo 6 do GAPB: fazer compras em locais que ofertem variedades de alimentos in 

natura ou minimamente processados. Procure fazer compras de alimentos em mercados, 

feiras livres ou de produtores e outros locais que comercializam variedades de alimentos 

in natura ou minimamente processados. Prefira legumes, verduras e frutas da estação e 

cultivados localmente. Não foi possível avaliar este Passo. 

- Passo7 do GAPB: desenvolver, exercitar e partilhar habilidades culinárias. Procure 

desenvolver ou adquirir habilidades culinárias. Não foi possível avaliar este Passo. 

- Passo 8 do GAPB: planejar o uso do tempo para dar à alimentação o espaço que ela 

merece. Planeje as compras de alimentos, organize a despensa doméstica e defina com 

antecedência o cardápio da semana. Faça da preparação de refeições e do ato de comer 

momentos privilegiados de convivência e prazer. Não foi possível avaliar este Passo. 

- Passo 9 do GAPB: dar preferência, quando fora de casa, a locais que servem refeições 

feitas na hora. Procure locais que servem refeições feitas na hora. Evite redes de fast-

food. Não foi possível avaliar este Passo. 
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- Passo 10 do GAPB: ser crítico quanto a informações, orientações e mensagens sobre 

alimentação veiculadas em propagandas comerciais. Considerou-se realizado quando o 

tempo em frente à TV ou computador, celular ou tablet foi inferior a uma hora por dia. 

Os Passos não considerados nas análises tratavam de assuntos que não foram abordados 

no questionário utilizado para esta pesquisa.   

As variáveis independentes utilizadas para descrever a frequência de realização 

dos Passos foram coletadas em questionário estruturado com opções de respostas pré-

definidas, utilizando variáveis numéricas ou categóricas. Foram analisadas características 

demográficas: sexo da criança (masculino/feminino) idade da criança (em meses) e 

características socioeconômicas da família: escolaridade materna (anos completos de 

estudo) e renda familiar (em salários mínimos). 

 Para análise e processamento dos dados coletados foi feita digitação no software 

Epidata 3.1. Todos os dados foram agrupados no pacote estatístico Stata 14.0 para serem 

analisados. Foi utilizado o teste do qui-quadrado, sendo 5% o nível de significância. Para 

a descrição dos resultados foi calculada a frequência de realização de cada um dos Passos 

considerados neste estudo e, em seguida, foram calculadas as prevalências para cada uma 

das variáveis independentes.   

Este estudo obedeceu aos princípios éticos para pesquisa envolvendo seres 

humanos, conforme definido pela Resolução 466 do Conselho Nacional de Saúde de 12 

de dezembro de 2012 e teve aprovação do comitê de ética em pesquisa da faculdade de 

Enfermagem e Obstetrícia da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) sob o parecer nº 

2.781.251. Além disso, foi obtido o consentimento informado por escrito de todos os 

participantes e garantida a confidencialidade dos dados, assim como a participação 

voluntária. 

 



77 
 

Resultados  

Foram avaliadas 548 crianças, matriculadas em cinco EMEIs de Pelotas, RS, 

representando 90,0% do total de alunos matriculados nessas escolas. Do total de crianças, 

59 (10,6%) tinham até dois anos de idade, 267 eram meninos.  Apenas 15,4% de todas as 

mães possuíam treze ou mais anos de estudo.  

A Tabela 1 apresenta a frequência de cada um dos Passos realizados pelas crianças 

para cada faixa etária. Entre as crianças com idade até dois anos, o Passo 7 foi o mais 

atendido, 98,3% delas consumiam a mesma comida dos adultos. Em seguida aparece o 

Passo 2, para o qual 84,7% das crianças consumiam alimentos in natura habitualmente. 

Aquele com menor frequência foi o Passo 6, no qual apenas 11,9% das crianças não havia 

recebido alimentos ultraprocessados, seguido do Passo 5, em que apenas 28,8% não 

receberam alimentos açucarados. Entre as crianças maiores de dois anos de idade, 

considerando o GAPB, o Passo 1 foi o mais atendido e 72,8% das crianças consumiam 

habitualmente frutas, legumes ou verduras e feijão. O Passo 4 foi o menos frequente e 

apenas 3,5% das crianças não havia consumido alimentos ultraprocessados.  

Ao analisar o número de Passos dos guias alimentares, realizados pelas crianças, 

verificou-se que, entre as menores de dois anos, 35,6% não havia alcançado nenhum 

Passo e apenas 3,4% das crianças haviam atingido oito dos Passos avaliados do GACB. 

Entre as crianças maiores de dois anos de idade, 0,2% não havia realizado nenhum Passo 

do GAPB e apenas 23,4% das crianças havia alcançado os quatro Passos avaliados 

(Tabela 2).  

Para as crianças menores de dois anos de idade, dos oito Passos avaliados, o Passo 

2, consumo de frutas, legumes e feijão, foi realizado por 76,9% das crianças cujas mães 

tinham menos escolaridade e, dentre as mães com mais de 13 anos de estudo, todas as 

crianças realizaram o Passo. Relação linear foi observada e o Passo 2 foi atendido com 
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maior frequência, conforme aumentou a renda familiar das crianças, o que também foi 

observado em relação ao Passo 6, consumo de ultraprocessados. O Passo 3, consumo de 

água, também foi atendido com maior frequência pelas crianças cujas mães tinham maior 

escolaridade, sendo observada a relação linear entre o cumprimento deste Passo e os anos 

de escolaridade das mães (Tabela 3). 

Entre as crianças maiores de dois anos, relação linear foi observada no Passo 4, 

referente ao consumo de ultraprocessados e a escolaridade materna. Assim, as crianças 

cujas mães completaram mais anos de estudo foram aquelas em que a realização do Passo 

4 foi mais frequentemente observada (Tabela 4).  

Discussão 

O presente estudo revelou que as práticas alimentares das crianças não estão de 

acordo com as recomendações para uma alimentação saudável presentes nos guias 

alimentares. A frequência de crianças que já havia recebido alimentos ultraprocessados 

foi bastante alta e também foi verificado grande número de crianças, sobretudo menores 

de dois anos de idade, que haviam recebido alimentos açucarados. 

Foram encontrados dois estudos que avaliaram a realização dos Passos do 

documento denominado “Dez Passos para uma alimentação saudável para crianças 

brasileiras menores de dois anos”, baseados primeiro guia para crianças13-16 e nenhum 

estudo que tenha avaliado os Passos recomendados nos guias alimentares atuais foi 

publicado até o momento. O estudo realizado em Juiz de Fora, MG, em duas creches, 

sendo uma municipal e outra particular, a menor adesão foi do Passo que orienta não 

consumir alimentos ultraprocessados. Apenas 8,0% das crianças da creche municipal e 

30,0% das crianças da creche particular cumpriram o Passo.12 O segundo estudo 

encontrado avaliou os Passos realizados por crianças de 12 a 24 meses incompletos, 

cadastradas em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) da cidade do Recife, PB. Resultados 
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ainda mais desfavoráveis na realização do Passo referente ao não consumo de 

ultraprocessados foram encontrados, pois apenas 0,7% cumpriram o Passo.13 O 

cumprimento do Passo referente ao consumo de ultraprocessados, considerando os guias 

atuais, mostrou que entre as crianças menores de dois anos foi de 11,9% e entre as crianças 

com dois anos de idade ou mais foi de apenas 3,5%, revelando que não houve melhora 

no cumprimento desse Passo. 

Como o principal propósito do ultraprocessamento é criar produtos industriais pré-

prontos ou prontos para consumo que requeiram apenas aquecimento e possam ser 

capazes de substituir uma refeição, os alimentos ultraprocessados despertam 

hiperpalatabilidade, possuem embalagens sofisticadas e atrativas, com grande parte da 

publicidade dirigida para crianças e adolescentes. Além disso, a publicidade de alimentos 

pode ser um obstáculo para a adesão das famílias às recomendações dos guias 

alimentares, uma vez que a maior parte dos alimentos divulgados é de ultraprocessados.12 

Como a maioria desses produtos tem adição de açúcar, esses alimentos estão em 

desacordo ao atual guia para crianças brasileiras que orienta o não consumo de alimentos 

com adição de açúcar na sua preparação, uma vez que o consumo precoce de açúcar pode 

aumentar as chances de ganho de peso excessivo, durante a infância e, consequentemente, 

obesidade na vida adulta, podendo gerar uma série de agravos.2  

A frequência de crianças menores de dois anos de idade do presente estudo que 

cumpriu o Passo 5, sobre o consumo de açúcar, foi de apenas 28,8%. Alguns estudos com 

crianças menores de dois anos, também revelaram elevado consumo precoce deste 

alimento, contrariando a recomendação do GACB.5-7-8 

A alimentação na infância é determinante para a formação dos hábitos alimentares 

na vida adulta, uma vez que é na infância que se desenvolvem os sentidos e se descobrem 

as características sensoriais dos alimentos como a textura, sabor e aroma.17 Assim, o 
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consumo alimentar de crianças, quando inadequado, é um indicador para 

desenvolvimento de agravos nutricionais ao longo da vida.18 Ressalta-se ainda que a 

alimentação saudável é fundamental para garantir o crescimento e desenvolvimento 

adequado da criança, além da prevenir doenças e deficiências nutricionais.19 

A escolaridade materna influenciou o cumprimento dos Passos dos guias 

alimentares, pois quanto menor o tempo de estudo das mães, mais inadequada foi a 

alimentação da criança. Há estudos que apresentam resultados apontando na mesma 

direção.20-21 Em Unidades Básicas de Saúde durante campanha de vacinação, nos cinco 

estados do Brasil e Distrito Federal, com 34.366 crianças de zero a 12 meses de idade foi 

observado que quanto maior a escolaridade da mãe, menor o consumo de alimentos 

considerados não saudáveis, incluindo açúcar e mel. Os resultados ainda apontaram que 

filhos de mães sem educação formal consumiam duas vezes mais sucos processados, 

refrigerantes e café, quando comparados aos filhos de mães com ensino superior.20 

Resultados semelhantes foram encontrados em um estudo de coorte realizado em São 

Luís, MA, com 1.185 crianças com idade entre 13 e 35 meses, no qual, o consumo de 

alimentos ultraprocessados foi maior entre as crianças de famílias cujas mães tinham 

menos de 12 anos de estudo.21  

No presente estudo a maior renda familiar contribuiu principalmente para a 

realização do Passo relacionado ao não consumo de alimentos ultraprocessados. Porém, 

este foi o Passo realizado com menor frequência pelas famílias. Por outro lado, outros 

dois estudos com pré-escolares mostraram que a maior renda familiar esteve associada 

com hábitos de alimentação não saudável.22-23Estudo transversal aninhado em uma coorte 

de nascidos entre os anos de 2004 e 2005, na cidade de Diamantina (MG), avaliou o 

padrão alimentar de 232 pré-escolares e mostrou que filhos de famílias com renda per 

capita superior a meio salário-mínimo apresentaram razão de odds duas vezes maior de 
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consumir, mais frequentemente, alimentos do padrão alimentar não saudável, quando 

comparados aos pré-escolares de menor renda.22 Semelhante ao que foi encontrado em 

estudo realizado com 359 crianças, com idade entre 17 e 63 meses, atendidas em creches 

públicas de Maceió-AL, no qual as crianças cuja renda familiar era igual ou maior que 

dois salários-mínimos mostraram risco 50% maior para a introdução precoce de alimentos 

ultraprocessados.23 

Os resultados do presente estudo mostraram que a maioria das crianças menores 

de dois anos estiveram expostas a publicidade, sendo que quase dois terços faziam as 

refeições em frente à TV, celular ou tablet e mais de 80% estiveram expostas a pelo menos 

uma hora por dia em TV, computador, celular ou tablet. Para as crianças maiores essas 

proporções foram mais baixas, mas também sugerindo que esse estilo de vida atual pode 

estar influenciando os hábitos alimentares inadequados. Estudo de revisão que teve por 

objetivo identificar quais fatores relacionados o consumo de alimentos industrializados 

entre crianças de idade pré-escolar mostra que a mídia e a falta de informação dos 

responsáveis pela alimentação saudável e adequada interferem para a alta prevalência de 

consumo de alimentos industrializados em todas as classes sociais.24 Outro estudo de 

revisão, que avaliou a influência do comportamento parental nos hábitos alimentares e no 

estado nutricional na infância e adolescência, mostrou que a ausência dos pais durante as 

refeições, o tempo excessivo frente a dispositivos eletrônicos e o consumo abusivo de 

alimentos ultraprocessados foi relacionado com pior estado nutricional e conclui que o 

comportamento dos pais influencia os hábitos alimentares e a situação nutricional na 

infância.25 

A principal vantagem deste estudo é o fato de comparar a alimentação consumida 

por crianças menores de seis anos de idade atendidas em escolas municipais de educação 

infantil em relação às recomendações dos Passos sugeridos nos mais recentes guias 
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alimentares elaborados pela Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição do Ministério 

da Saúde. A aplicação dos marcadores de consumo alimentar do SISVAN também pode 

ser considerada como uma vantagem, uma vez que se tratam de questões amplamente 

utilizadas e indicadas para avaliar hábitos alimentares relacionados ao consumo de 

alimentos saudáveis e não saudáveis e aplicados à faixa etária em estudo. No entanto, 

cabe destacar que nem todos os Passos dos guias puderam ser comparados, sendo esta 

considerada uma limitação do estudo. Além disso, não foram coletadas informações sobre 

a idade de introdução de alimentos o que poderia contribuir para a avaliação de 

indicadores sobre aleitamento materno exclusivo e outras informações contidas nos 

Passos do GACB.  

Também precisa ser destacado que o instrumento foi aplicado aos pais ou 

responsáveis com o objetivo de investigar o consumo domiciliar dos alimentos. Assim, 

deve ser esclarecido que alimentos não saudáveis, como por exemplo, salgadinhos e 

refrigerantes, não são oferecidos nas escolas de educação infantil. No entanto, o relato 

das mães ou responsáveis pelas crianças sobre a frequência de consumo desses tipos de 

alimentos no domicílio indicam a necessidade de ações integradas de educação alimentar 

e nutricional a serem realizadas nos territórios em que se encontram as escolas de 

educação infantil, bem como as unidades básicas de saúde, de forma a fortalecer o 

Programa Saúde na Escola.   

Além disso, apresentar os guias alimentares para os pais e responsáveis pelas 

crianças deveria ser o foco principal das ações em relação à educação alimentar, uma vez 

que o conteúdo apresentado nos guias é de fácil compreensão, destaca os benefícios de 

uma alimentação saudável com exemplos práticos, facilitando a compreensão e a adesão 

a hábitos saudáveis. Dessa forma, faz-se necessário um trabalho intenso de divulgação 

dos guias alimentares para todos os profissionais envolvidos com a educação das crianças 
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para que os guias tornem-se, de fato, documentos importantes e úteis com respeito às 

orientações de alimentação infantil. Os profissionais ao adquirirem o conhecimento 

presente nos guias alimentares poderão realizar intervenções focadas na promoção de 

ambientes alimentares saudáveis. 

Os resultados do presente estudo mostram a baixa frequência no cumprimento dos 

Passos para uma alimentação adequada e saudável, conforme recomendado pelos guias 

alimentares, por crianças menores de seis anos de idade que frequentam escolas 

municipais de educação infantil. Chama atenção que a inadequação da alimentação 

infantil foi observada, principalmente, no que se refere ao consumo de alimentos 

ultraprocessados, inclusive, por crianças menores de dois anos. Além disso, destaca-se 

que a escolaridade materna e a renda familiar foram as variáveis que podem ter influência 

nas escolhas alimentares. Considerando que os resultados se referem ao consumo 

alimentar realizado no domicílio, torna-se necessário propor ações de educação alimentar 

e nutricional voltadas aos pais e responsáveis pelas crianças, com intuito de orientar as 

famílias quanto a alimentação adequada para cada faixa etária.  
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Tabela 1. Frequência de Passos cumpridos pelas crianças matriculadas em cinco escolas municipais de educação infantil de acordo 

com cada um dos guias alimentares. Pelotas, RS, 2019.  

Passos GACB* 
≤ 2 anos (n=59) 

Passos GAPB** 
> 2 anos (n=489) 

n % n % 

Passo 2 (in natura) 50 84,7 Passo 1 (in natura) 356 72,8 

Passo 3 (água) 47 79,7 Passo 4 (ultraprocessado) 17 3,5 

Passo 5 (açúcar) 17 28,8 Passo 5 (ambiente) 237 48,5 

Passo 6 (ultraprocessado) 7 11,9 Passo 10 (publicidade) 157 32,1 

Passo 7 (comida) 58 98,3    

Passo 8 (refeição) 38 64,4    

Passo 9 (conversar) 38 64,4    

Passo 12 (publicidade) 48 81,3    

*Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos. 
**Guia Alimentar da População Brasileira 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 2. Número de Passos dos guias alimentares cumpridos pelas crianças matriculadas em cinco escolas municipais de educação 

infantil. Pelotas, RS, 2019. 

Nº de Passos cumpridos 

GACB* 

≤ 2 anos (n=59) Nº de Passos cumpridos 

GAPB** 

> 2 anos (n=489) 

n % n % 

0 21 35,6 0 1 0,2 

1 0 0 1 29 5,3 

2 0 0 2 165 30,1 

3 4 6,7 3 225 41,1 

4 6 10,2 4 128 23,4 

5 18 30,5 - - - 

6 8 13,6 - - - 

7 2 3,4 - - - 

8 2 3,4    
                     *Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos. 
                   **Guia Alimentar da População Brasileira 

  



 

Tabela 3. Frequência dos oito Passos cumpridos pelas crianças, com até dois anos de idade, matriculadas nas cinco escolas municipais 

de educação infantil, segundo as características sociodemográficas. Pelotas, RS, 2019 (n=59).   

 

 

Variável 

 

 

Total 

 

 

Passo 2 

(in natura) 

 

 

Passo 3 

(água) 

 

Passo 5 

(açúcar) 

 

Passo 6 

(ultraprocessado) 

 

Passo 7 

(comida) 

 

Passo 8  

(refeição) 

 

Passo 9 

(conversar) 

 

 

Passo 12 

(publicidade)  

n n % p n % p n % p n % P n % p n % p n % p n % p 

Sexo    0,324*   0,326*   0,088*   0,901*   0,223*   0,420*   0,420*   0,747* 

   Masculino  35 31 88,6  26 74,3  13 37,1  4 11,4  35 100  24 68,6  24 68,6  28 80,0  

   Feminino 

 

24 19 79,2  21 87,5  4 16,7  3 12,5  23 95,8  14 58,3  14 58,3  20 83,3  

Escolaridade 

materna 

(anos) 

   0,066*   0,059*   0,731*   0,221*   0,524*   0,007*   0,007*   0,475* 

1 a 9 13 10 76,9 0,048** 8 61,5 0,018** 3 23,1 0,444** 0 0 0,087** 13 100 0,872** 11 84,6 0,858** 11 84,6 0,858** 10 76,9 0,301** 

10 a 12  26 20 76,9  20 76,9  7 26,9  3 11,5  25 96,1  11 42,3  11 42,3  20 76,9  

≥ 13 20 20 100  19 95,0  7 35,0  4 20,0  20 100  16 80,0  16 80,0  18 90,0  

                          

Renda (SM)    0,030*   0,703*   0,343*   0,060*   0,001*   0,643*   0,643*   0,524* 

< 1 4 2 50,0 0,010** 3 75,0 0,437** 1 25,0 0,212** 0 0 0,026** 3 75,0 0,024** 3 75,0 0,713** 3 75,0 0,713** 4 100 0,301** 

1 a 2,99 29 23 79,3  22 75,9  6 20,7  1 3,4  29 100  17 58,6  17 58,6  24 82,8  

≥ 3 26 25 96,1  22 84,6  10 38,5  6 23,1  26 100  18 69,2  18 69,2  20 76,9  

*Teste do qui-quadrado de Pearson. **Teste de tendência linear *** Renda em salário mínimo   



 

Tabela 4. Frequência dos quatro Passos cumpridos pelas crianças, com mais de dois anos de idade, matriculadas nas cinco escolas 

municipais de educação infantil, segundo as características sociodemográficas. Pelotas, RS, 2019 (n=489).  

Variável Total Passo 1 

(in natura) 

Passo 4 

(ultraprocessado) 

Passo 5 

(ambiente) 

Passo10 

(publicidade) 

n n % p n % p n % p n % p 

Sexo    0,319*   0,307*   0,43*   0,773* 

   Masculino  232 164 70,7  6 2,6  106 45,7  73 31,5  

   Feminino 257 192 74,7  11 4,2  131 51,0  84 32,7  

Escolaridade materna 

(anos) *** 

   0,922*   0,012*   0,320*   0,189* 

1 a 9 196 142 72,4 0,724** 1 0,51 0,016** 97 49,5 0,666** 72 36,7  0,173** 

10 a 12 225 164 72,9  13 5,78  103 45,8  64 28,4  

≥ 13 64 48 75,0  3 4,7  36 56,2  20 31,2  

Renda (SM)    0,589*   0,296*   0,069*   0,509* 

< 1 51 37 72,6 0,468** 1 2,0 0,141** 17 33,3 0,070** 20 39,2  0,364** 

1 a 2,99 314 233 74,2  9 2,9  156 49,7  99 31,5  

≥ 3 124 86 69,4  7 5,7  64 51,6  38 30,6  

     *Teste do qui-quadrado de Pearson. **Teste de tendência linear. ***Para quatro crianças não há dados de escolaridade materna. ****Renda em salário 

mínimo 

 

 



 
 

3 Considerações Finais 

 

Devido à pandemia não foi possível realizar a coleta de dados a fim de avaliar 

a frequência de realização de todos os Passos recomendados pelos guias 

alimentares. Optou-se por utilizar os resultados de estudo realizado pouco antes ao 

período de pandemia. Com a possibilidade de utilizar dados já coletados, foi 

necessário adaptar a ideia inicial e assim foi possível avaliar boa parte dos Passos 

dos guias, mas não todos. Este estudo verificou que na maioria das vezes os Passos 

não são seguidos entre as crianças menores de seis anos de idade que frequentam 

as escolas municipais de educação infantil de Pelotas, RS. Há elevado consumo de 

alimentos utraprocessados e a frequência no cumprimento dos Passos para uma 

alimentação adequada e saudável é baixa, inclusive entre as crianças menores de 

dois anos de idade, que já consomem alimentos não recomendados para a faixa 

etária. Destaca-se que esses resultados se referem ao consumo alimentar realizado 

no domicílio, segundo relato dos responsáveis entrevistados. Considerando que os 

guias alimentares foram elaborados com o objetivo de orientar a população em geral, 

para serem utilizados em casa, nas UBS, nas escolas e em todo espaço onde 

atividades de promoção da saúde são realizadas, os resultados encontrados nessa 

dissertação indicam que são necessárias ações de educação alimentar e nutricional 

voltadas às famílias, com objetivo de orientar quanto à importância da alimentação 

adequada para cada faixa etária. 

Os resultados serão repassados às coordenações e professores das EMEIs no 

formato de relatório, assim como o artigo, e ainda os principais resultados serão 

apresentados em palestras. 
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Normas da Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil 

Instruções aos Autores 

A Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil (RBSMI) / Brazilian Journal of Mother and Child 
Health (BJMCH) é uma publicação trimestral (março, junho, setembro e dezembro) cuja missão é 
a divulgação de artigos científicos englobando o campo da saúde materno-infantil. As 
contribuições contemplam os diferentes aspectos da saúde materna, saúde da mulher e saúde da 
criança, podendo levar em conta seus múltiplos determinantes epidemiológicos, clínicos e 
cirúrgicos. Cada artigo é publicado em inglês e português ou inglês e espanhol conforme a língua 
de origem do manuscrito submetido. Para os manuscritos submetidos apenas em português ou 
espanhol, a versão em inglês será solicitada tão logo sejam aceitos para publicação. A avaliação 
e seleção dos manuscritos baseia-se no princípio da avaliação pelos pares. Para a submissão, 
avaliação e publicação dos artigos não há cobrança de taxas. É exigido que o manuscrito 
submetido não tenha sido publicado previamente bem como não esteja sendo submetido 
concomitantemente a outro periódico. 

Direitos autorais 

A Revista adota a licença CC-BY do Sistema Creative Commons o que possibilita cópia e 
reprodução em qualquer formato, bem como remixar, transformar e criar a partir do material para 
qualquer fim, mesmo que comercial, sem necessidade de autorização, desde que citada a fonte. 
Os manuscritos submetidos deverão ser acompanhados da Declaração de Transferência dos 
Direitos Autorais, assinada pelos autores (modelo). Os conceitos emitidos nos artigos são de 
responsabilidade exclusiva dos autores. 

Aspectos Éticos 

1. Ética 

A Declaração de Helsinki de 1975, revisada em 2000 deve ser respeitada. Serão exigidos, para 
os artigos brasileiros, a Declaração de Aprovação do Comitê de Ética conforme as diretrizes da 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) e, para os artigos do exterior, a Declaração 
de Aprovação do Comitê de Ética do local onde a pesquisa tiver sido realizada. A fim de conduzir 
a publicação conforme os padrões éticos da comunicação científica, a Revista adota o Sistema 
Ithenticate para identificação de plagiarismo. 

2. Conflitos de interesse 

Ao submeter o manuscrito os autores devem informar sobre a existência de conflitos de 
interesse que potencialmente possam influenciar o trabalho. 

Critérios para aprovação do manuscrito e política de publicação de 
artigo 

Além da observação das condições éticas na realização da pesquisa, a seleção de um manuscrito 
levará em consideração sua originalidade, oportunidade de publicação conforme o cenário 
cientifico da área, bem como a prioridade no cronograma editorial da Revista. Portanto, o rational 
deve ser exposto com clareza exigindo-se conhecimento da literatura e adequada definição do 
problema estudado, com base em uma questão de pesquisa solidamente fundamentada a partir 

http://www.rbsmi.org.br/images/PDFsite/MODELOCARTADIREITOSAUTORAIS.pdf


 
 

dos dados da literatura pertinente. O manuscrito deve ser escrito de modo compreensível mesmo 
ao leitor não especialista na área coberta pelo escopo da Revista. A primeira etapa de avaliação 
é realizada pelos Editores Associados. Dois revisores externos, indicados por estes, serão 
consultados para avaliação do mérito científico no manuscrito. No caso de discordância entre eles, 
será solicitada a opinião de um terceiro revisor. A partir de seus pareceres e do julgamento dos 
Editores Associados e do Editor Executivo, o manuscrito receberá uma das seguintes 
classificações: 1) aceito; 2) recomendado, mas com exigências de alterações; 3) não 
recomendado para publicação. Na classificação 2 os pareceres serão remetidos aos(s) autor(es), 
que terão oportunidade de revisão e reenvio à Revista acompanhados de carta-resposta 
discriminando os itens que tenham sido sugeridos pelos revisores e as modificações realizadas; 
na condição 3, o manuscrito será devolvido ao(s) autor(es); no caso de aceite, o artigo será 
publicado de acordo com o fluxo dos manuscritos e o cronograma editorial da Revista. Após aceito 
o trabalho, caso existam pequenas inadequações, ambiguidades ou falta de clareza, pontuais do 
texto, os Editores Associados e Executivo se reservam o direito de corrigi-los para uniformidade 
do estilo da Revista. Revisores de idioma corrigirão erros eventuais de linguagem. Antes da 
publicação do artigo a prova do manuscrito será submetida ao(s) autor(es) para conferência e 
aprovação definitiva. 

Seções da Revista 

Editorial escrito por um ou mais Editores ou a convite do Editor Chefe ou do Editor Executivo, 
sendo recomendável incluir as referências bibliográficas das citações. 

Revisão avaliação descritiva e analítica de um tema, tendo como suporte a literatura relevante, 
devendo levar em conta as relações, a interpretação e a crítica dos estudos analisados bem como 
sugestões para novos estudos relativos ao assunto. Podem ser do tipo narrativa ou sistemática, 
podendo esta última, ser expandida com meta-análise. As revisões narrativas só serão aceitas a 
convite dos Editores. Sua organização pode conter tópicos referentes a subtemas conforme a sua 
relevância para o texto. As revisões devem se limitar a 6.000 palavras e até 60 referências. 

Artigos Originais divulgam resultados de pesquisas inéditas e devem procurar oferecer qualidade 
metodológica suficiente para permitir a sua reprodução. Para os artigos originais recomenda-se 
seguir a estrutura convencional, conforme as seguintes seções: Introdução: onde se apresenta a 
relevância do tema estudos preliminares da literatura e as hipóteses iniciais, a questão da pesquisa 
e sua justificativa quanto ao objetivo, que deve ser claro e breve; Métodos: descrevem a população 
estudada, os critérios de seleção inclusão e exclusão da amostra, definem as variáveis utilizadas 
e informam a maneira que permite a reprodutividade do estudo, em relação a procedimentos 
técnicos e instrumentos utilizados. Os trabalhos quantitativos devem informar a análise estatística 
utilizada. Resultados: devem ser apresentados de forma concisa, clara e objetiva, em sequência 
lógica e apoiados nas ilustrações como: tabelas e figuras (gráficos, desenhos, fotografias); 
Discussão: interpreta os resultados obtidos verificando a sua compa-tibilidade com os citados na 
literatura, ressaltando aspectos novos e importantes e vinculando as conclusões aos objetivos do 
estudo. Aceitam-se outros formatos de artigos originais, quando pertinente, de acordo com a 
natureza do trabalho. Os manuscritos deverão ter no máximo 5.000 palavras, e as tabelas e figuras 
devem ser no máximo cinco no total; recomenda-se citar até 30 referências bibliográficas. No caso 
de ensaio clínico controlado e randomizado os autores devem indicar o número de registro do 
mesmo conforme o CONSORT. Trabalhos qualitativos também são aceitos, devendo seguir os 
princípios e critérios metodológicos usuais para a elaboração e redação dos mesmos. No seu 
formato é admitido apresentar os resultados e a discussão em uma seção única. Dimensão: 5.000 
palavras; 30 referências. 

Notas de Pesquisa relatos concisos sobre resultados preliminares de pesquisa, com 1.500 
palavras, no máximo três tabelas e figuras no total, com até 15 referências. 



 
 

Relato de Caso/Série de Casos - casos raros e inusitados. A estrutura deve seguir: Introdução, 
Descrição e Discussão. O limite de palavras é 2.000 e até 15 referências. Podem incluir até duas 
figuras.  

Informes Técnico-Institucionais referem-se a informações relevantes de centros de pesquisa 
concernentes às suas atividades científicas e organizacionais. Deverão ter estrutura similar a uma 
Revisão Narrativa. Por outro lado podem ser feitas, a critério do autor, citações no texto e suas 
respectivas referências ao final. O limite de palavras é de 5.000 e até 30 referências.  

Ponto de Vista opinião qualificada sobre temas do escopo da Revista (a convite dos editores).  

Resenhas crítica de livro publicado e impresso nos últimos dois anos ou em redes de 
comunicação on-line (máximo 1.500 palavras). 

Cartas crítica a trabalhos publicados recentemente na Revista, podendo ter  no máximo 600 
palavras.  

Artigos Especiais textos cuja temática esteja ligada direta ou indiretamente ao escopo da revista, 
seja considerada de relevância pelos Editores e não se enquadrem nas categorias acima 
mencionadas. O limite de palavras é de 7.000 e até 30 referências. 

Notas 

1. Em todos os tipos de arquivo a contagem do número de palavras exclui títulos, resumos, 
palavras-chave, tabelas, figuras e referências;      

2. Por ocasião da submissão os autores devem informar o número de palavras do manuscrito.      

3. Nos artigos de título extenso (12 ou mais termos) é exigido também apresentar o título abreviado 
(máximo 9 termos). 

4. Cover Letter. No texto de encaminhamento do manuscrito para a Revista (cover letter) deve ser 
informado sobre a originalidade do mesmo e a razão porque foi submetida à RBSMI. Além disso 
deve informar  a participação de cada autor na elaboração do trabalho, o autor responsável pela 
troca de correspondência, as fontes e tipo de auxílio e o nome da agência financiadora. 

Apresentação dos manuscritos  

Os manuscritos deverão ser digitados no programa Microsoft Word for Windows, em fonte Times 
New Roman, tamanho 12, espaço duplo.  

Estrutura do manuscrito  

Identificação título do trabalho: em português ou espanhol e em inglês, nome e endereço 
completo dos autores e respectivas instituições (uma só por autor). 

 
Resumos deverão ter no máximo 210 palavras e serem escritos em português ou espanhol e em 
inglês. Para os Artigos Originais, Notas de Pesquisa e Artigos de Revisão Sistemática os resumos 
devem ser estruturados em: Objetivos, Métodos, Resultados, Conclusões. Relatos de Caso/Série 
de Casos devem ser estruturados em: Introdução, Descrição, Discussão. Nos artigos de Revisão 
Sistemática os resumos deverão ser estruturados em: Objetivos, Métodos (fonte de dados, 
período, descritores, seleção dos estudos), Resultados, Conclusões. Para o Informes Técnico-
Institucionais e Artigos Especiais o resumo não é estruturado. 



 
 

Palavras-chave para identificar o conteúdo dos trabalhos os resumos deverão ser acompanhados 
de três a seis palavras-chave em português ou espanhol e em inglês, utilizando-se os Descritores 
em Ciências da Saúde (DECS) da Metodologia LILACS, e o seu correspondente em inglês o 
Medical Subject Headings (MESH) do MEDLINE, adequando os termos designados pelos autores 
a estes vocabulários.  

Ilustrações tabelas e figuras somente em branco e preto ou em escalas de cinza (gráficos, 
desenhos, mapas, fotografias) deverão ser inseridas após a seção de Referências. Os gráficos 
deverão ser bidimensionais.  

Agradecimentos à colaboração de pessoas, ao auxílio técnico e ao apoio financeiro e material, 
especificando a natureza do apoio, e entidade financiadora. 

Citações e Referências as citações no texto devem ser numeradas em sobrescrito conforme  sua 
ordem de aparecimento. As referências devem ser organizadas em sequência numérica 
correspondente às citações; não devem ultrapassar o número estipulado em cada seção de acordo 
com estas Instruções aos Autores.  

A Revista adota as normas do International Committee of Medical Journals Editors - ICMJE (Grupo 
de Vancouver), com algumas alterações; siga o formato dos exemplos aqui especificados:        

Quando autor for o mesmo da casa editora: não mencionar a casa editora 
WHO (World Health Organization). WHO recommendations for prevention and treatment of pre-
eclampsia and eclampsia. Geneva; 2011. 
 
-Livro (Autor. Título. Edição. Local: casa editora; Ano) 
Heeringa SG, West BT, Berglund PA. Applied survey data analysis. 2 ed. Boca Raton: CRC 
Press, Taylor and Francis Group; 2017. 
 
-Capítulo de Livro (Autor. Título do capítulo. In: organizadores. Título do livro. Edição. 
Local: casa editora; Ano. Páginas inicial e final do capítulo) 
Demakakos P, McMunn A, Steptoe A. Well-being in older age: a multidimensional perspective. In: 
Banks J, Lessof C, Nazroo J, Rogers N, Stafford M, Steptoe A, editors. Financial circumstances, 
health and well-being of the older population in England. The 2008 English Longitudinal Study of 
Ageing (Wave 4). London: The Institute for Fiscal Studies; 2010. p.131-93. 
 
- E-book 
Editor, Organizador, Compilador (Autor (es), editor. Título. Local: casa editora; Ano) 
Foley KM, Gelband H, editors. Improving palliative care for cancer. Washington, D.C.: National 
Academy Press; 2001. 
 
-Eventos no todo  (Reuniões, Encontros Científicos) 
(Evento; Data; Local do evento. Local: casa editora; Ano) 
Anais do IX Congresso Estadual de Medicina Veterinária; 13-16 jul 1985; Santa Maria, RS. Santa 
Maria: Universidade Federal de Santa Maria; 1985. 
Proceedings of the 12th International Triennial Congress of the International Ergonomics 
Asociation; 1994 Aug 15-19; Toronto, CA. Toronto: IEA; 1994. 
 
-Trabalho apresentado em evento (anais publicados) 
(Autor. Título do trabalho. In: evento; Data; Local do evento. Local: casa editora; Ano. Páginas 
inicial e final) 
Jung MRT. As técnicas de marketing a serviço da Biblioteconomia. In: Anais IX Congresso 
Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação; 18 - 19 maio 2005; Salvador, BA. Brasília, DF: 
Associação Brasileira de Bibliotecários; 2005. p. 230-9. 
 



 
 

-Trabalho apresentado em evento (não publicados) 
(Autor. Título [Evento; Data; Local do evento] 
Philippi Jr A. Transporte e qualidade ambiental [Apresentação ao Seminário Riscos do Cotidiano 
no Espaço Urbano: desafios para a saúde pública; 1994 set 20; Rio de Janeiro, Brasil]. 
 
-Dissertações e Teses 
(Autor. Título [dissertação/tese]. Local: entidade responsável; Ano.) 
Pedroso M. Inteligência decisória e análise de políticas públicas: o caso das Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs) [tese]. Brasília: Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de Brasília; 2011. 
 
Jardim DMB. Pai-acompanhante e a sua compreensão sobre o processo de nascimento do filho 
[dissertação]. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais; 2009. 
 
Considerando que o estilo Vancouver não considera com as informações das leis brasileiras, há 
adaptações: 
 
-Documentos de Natureza Governamental 
Competência (país, estado, cidade). Título (especificações da legislação, número e data). 
Ementa. Título da publicação oficial. Local (cidade), Data (dia, mês abreviado e ano); 
Seção, volume, número, paginação. 

Brasil. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria da Cultura. Portaria n.º 23, de 26 de outubro 
de 1982. Modifica o Plano Nacional de Microfilmagem de Periódicos Brasileiros criado pela 
Portaria DAC n.º. 31, de 11 de dezembro de 1978. Diário Oficial da União [DOU]. Brasília, 1 dez 
1982; Seção 1, v.120, n.227, p. 22438. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080, 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. [acesso em 10 mai 2009]. Disponível em: 
http//portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/LEI8080.pdf 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 154, 24 de janeiro de 2008. Cria os Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família (NASF). [acesso em 20 set 2009]. Disponível em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/legislacao/ portaria154_ 24_01_08.pdf 
 
-Artigo Publicado em Periódico 
(Autor. Título. Sigla do Periódico. Ano; Volume (número): páginas inicial e final) 
El Hachem H, Crepaux V, May-Panloup P, Descamps P, Legendre G, Bouet PE. Recurrent 
pregnancy loss: current perspectives. Int J Women Health. 2017; 9: 331-45. 
 
-Artigo Publicado em Número Suplementar 
(Autor. Título. Sigla do Periódico. Ano; Volume (número suplemento): páginas inicial e 
final) 
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